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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 00.011/2021 - PERP -  Secretaria de Administração e finanças; 
Scretaria de Cultura e Turismo; Gabinete do Prefeito; 'Secretaria de Esporte, Juv. e Integração; Secretaria 
Ôbsen. Urb. e lnfraestrutura; Secretaria de Governo e Désenvolvimento; Controladoria Geral; Ouvidoria Geral 

Secretaria de Agricultura e Rec.Hidricos. 

ftegido pela Lei n° 10.520, de 17 de julho de 2002, subsidiariamente pela Lei- n° 8.666 de 21/06/93 
(atualizada), Decreto n° 10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto n° 7.892 de 23 de janeiro de 2013 e Lei 
Cómplementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CE, por intermédio do Pregoeiro Max Ronny Pinheiro, 
nomeado pela Portaria n° 0401/060/2021 DE 04 de janeiro 2021, torna público que realizará licitação na 
modalidade PREGÃO, para REGISTRO DE PREÇO, na forma ELETRÔNICA, pelo menor preço POR LOTE, 
através do site: www.bll.org.br, tendo como objeto o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INORMATICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE QU(ERAMOBJMICE, de acordo com as especificações e 
qiantitativos previstos no Anexo 1 - Termo de Referência d,ste edital. O edital também poderá ser obtido junto ao 
Portal de Licitações do Tribunal de Contas do Estado - TCE, no endereço eletrônico: http//www.tce.ce.gov.br  

PREÂMBULO 

Início do recebimento das propostas e habilitação: 15/06/2421, ás 17h 
Fim do recebimento das propostas e habilitação: 28/06/2020, ás 08h 
Abertura das propostas: 09h do dia 28/06/2021 
Início da sessão de disputa de preços: 10h30min do dia 28/06/2021 
Órgão Gerenciador: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
Validade da Ata: 12 (doze) meses 
Para todas as referências de tempo será considerado o horário de Brasília - DF. 

1. COMPÕEM ESTE EDITAL OS ANEXOS 

ANEXO 01  - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO 
ANEXO 02— MINUTA DA PROPOSTA 
ANEXO 03—  MODELOS DE DECLARAÇÕES 
ANEXO 04—  MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
ANEXO 05—  MINUTA DO CONTRATO 

2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

2.1. O Pregão, na forma Eletrônica será realizado em sessão pública, por meio da iNTERNET, mediante 
condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de Pregão, 
na Forma Eletrônica (licitações) da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL. 

2.2. Os trabalhos serão conduzidos por um funcionário da Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, denominado 
Pregoeiro, mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "Licitações" 
constante da página eletrônica da BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL  (www.bIl.orq.br). 

3. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

3.1. O licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos para a abertura da proposta, atentando 
também para a data e horário para início da disputa. 
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4. CONDIÇÕES PARA PART 	' O 

Z
4,1. Poderão participar desta Licitação todas e quaisquer empresas ou sociedades, regularmente estabelecidas 

País, que sejam especializadas e credenciadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, 
~11pecificações e normas contidas neste Edital e seus Aneçps; 

4. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação exigida 
para respectivo cadastramento junto à BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL; 

43. É vedada a participação de empresa em forma de conórcios ou grupos de empresa, vez que de acordo com 
: realidade de mercado, o objeto é de comum comerc)alização, havendo uma considerável quantidade de 
ipresas com capacidade para fornecimento, sendo ceto que uma pluralidade de sujeitos associados para 

eecução do objeto, poderia acarretar prejuízos a gestão contratual. 

44. Não poderá participar da licitação a empresa que ejiver sob falência, concordata, concurso de credores, 
disoIução, liquidação ou que tenha sido declarada inid6nea por órgão ou entidade da administração pública 
dUeta ou indireta, federal, estadual, municipal ou Distrito Federal ou que esteja cumprindo período de suspensão 
rib âmbito da administração municipal; 

4.5. Não poderão participar da licitação a empresa que possua restrições quanto à capacidade técnica ou 
operativa, personalidade e capacidade jurídica, idoneidade financeira e regularidade fiscal; 

XX 	 46. Não poderá participar da licitação servidor público ou empresas cujos dirigentes, gerentes, sócios ou 
domponentes de seu quadro técnico sejam funcionários ou empregados públicos da Administração Pública 
Municipal Direta ou Indireta; 

4.7. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à BOLSA DE  
LICITAÇÕES DO BRASIL, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento das 
piopostas. 

O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador devidamente 
credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, conforme modelo fornecido pela 

ÔLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL; 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação ede atendimento às exigências de habilitação previstas 
no Edital, conforme modelo fornecido pela BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL; 

c) Ficha técnica descritiva, com todas as especificações do produto objeto da licitação em conformidade com os 
ANEXOS 01 e 02. Sob nenhuma hipótese será admitida a substituição da ficha técnica adicionada, nem mesmo 
antes do início da disputa de lances. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto 
10.024/19 art. 30 parágrafo 51; 

4.8.1. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, que 
pagará a BOLSA DE LICITACOES DO BRASIL, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao percentual 
estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização dos recursos de 
tébnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL 

- BOLSA DE LICITAÇÕES 
CO BRASIL; 

N 
.A microempresa ou empresa de pequeno porte, além 1a apresentação da declaração constante para fins de 

bilitação, deverá, quando do cadastramento da proposta'iniciaI de preço a ser digitado no sistema, informar no 
campo próprio da ficha técnica descritiva do objeto, o seu regime de tributação para fazer valer o direito de 
prioridade do desempate. Art. 44 e 45 da LC 123/2006 e suas posteriores alterações; 

S. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

51. O certame será conduzido pelo pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em especial, as 
seguintes atribuições: 
a), acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
b) responder as questões formuladas pelos licitantes, relativas ao certame; 
c) abrir as propostas de preços; 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 
e) desclassificar propostas indicando os motivos; 
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f'conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 
hy declarar o vencedor; 
i)'receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 
j),élaborar a ata da sessão; 
k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 
[)abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na 
legislação. 

6. CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL 

1. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadávs deverão nomear através do instrumento de mandato 
qõm firma reconhecida, operador devidamente credenciado em qualquer empresa associada à BOLSA DE 
LICITAÇÕES DO BRASIL, atribuindo poderes para formur lances de preços e praticar todos os demais atos e 
operações no site: www.bll.org.br. 

:2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou através de 
empresas associadas à BLL - BOLSA DE LICITAÇOES P0 BRASIL, a qual deverá manifestar, por meio de seu 
operador designado, em campo próprio do sistema, pleno irconhecimento, aceitação e atendimento às exigências 
de habilitação previstas no Edital. 

:3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances sucessivos 
dé preços, em nome do licitante, somente se dará medianté prévia definição de senha privativa. 

4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, 
alvo quando canceladas por solicitação do credenciado ot por iniciativa da BLL - BOLSA DE LICITAÇÕES DO 

BASIL. 

7. PARTICIPAÇÃO 

1. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica sé dará por meio da digitação da senha pessoal, e 
intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias) e subseqüente 
encaminhamento da proposta de preços, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e 
horário limite estabelecido. 

72. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão, 
ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer 
mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

7.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema -operacional, poderá ser esclarecida pelos telefones: 
Çuritiba-PR (41) 30974600/30974646, ou através da BQLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL ou pelo e-mail 
contato(ãbII.orq.br. 

8. ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES 

11 

65. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer transação 
efetuada diretamente ou por seu representante, não cabehdo a BLL - BOLSA DE LICITAÇOES DO BRASIL a 
réponsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

66. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico implica a 
responsabilidade legal pelos, atos praticados e a presunçãode capacidade técnica para realização das transações 
inerentes ao pregão eletrônico. 

1. A partir do horário previsto no Edital e no sistema, terá início a sessão pública do pregão, na forma 
etetrônica,com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade 
das propostas. 

8.2. Aberta a etapa competitiva, os representantes das empresas deverão estar conectados ao sistema para 
p,àrticipar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu 
recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.3. Só serão aceitos lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido anteriormente 
registrado no sistema. 
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1. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 

dn primeiro lugar. 
is 

As propostas não deverão estar com valores superiores ao máximo fixado no Edital (REFERENTE AO ir,  
,LOR UNITÁRIO DO ITEM) e não havendo lances com valores iguais ou inferiores, serão desclassificados. 

§.6. Fica a critério do Pregoeiro a autorização da correçãq de lances com valores digitados errados ou situação 
melhante, mesmo que antes do início da disputa de lancs. 

87. Durante o transcurso da sessão pública os participantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
lpce registrado. O sistema não identificará  o autor dos lahces aos demais participantes. Decreto 10.024/19 art. 
30 parágrafo 51  

1 

&8. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, na Forma Eletrônica, 
Q sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o 
l.regoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízos dos atos realizados. 

d8.1. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a 
Sssão pública será suspensa e reiniciada somente após 4ecorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato 
3lo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

,., 	
Será adotado para o envio de lances no pregão elçtrônico o modo de disputa "ABERTO", em que os 

lj,tantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

0. A etapa de lances da sessão pública terá duraão de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
tomaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração da 

sêssão pública. 

Q11. A prorrogação automática da etapa de lances, de qu trata o item anterior, será de dois minutos e ocorrerá 
swcessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances 
intermediários. 

8M 2. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á 
4útomaticamente. 

8,1 13. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro, 
assessorado pela equipe de apoio, justifi cada mente, admitir o reinício da sessão pública de lances, em prol da 
qonsecução do melhor preço 

814 O licitante somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo 
sistema, o intervalo mínimo de diferença entre os valores, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários 
quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 20,00(vinte reais) 

8.15. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da 
f?se de lances 

816. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo vajor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado 
ehi primeiro lugar. 

8i7. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor 
làhce registrado, vedada a identificação do licitante. 

8'18. Se a proposta ou o lance de menor valor não for a9eitável, ou se o fornecedor desatender às exigências 
h?bilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subseqüente, verificando a sua compatibilidade e a 
1ibilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta 
di lance que atenda o Edital. Também nessa etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja 
ÔDtido preço melhor. 

1 9. Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e 
válor estimado para a contratação. 

?0. Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital e inexistindo interposição de recursos, o objeto 
"rã adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço. 

.21. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os artigos 44 e 45 da LC 123/2006 e suas 
ppsteriores alterações, o Pregoeiro aplicará os critérios par? o desempate em favor ME/EPP. 
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8.22.1. Entende-se por empate, nos termos da LC 123/06 e suas posteriores alterações, aquelas situações em 
cue as propostas ou lances apresentados pelas ME e EPR sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à 

foposta ou lance melhor classificado durante a etapa de lances; 

2.2. Na ocorrência de empate, proceder-se-á da seguinte forma: 

áy A ME ou EPP melhor classificada no intervalo percentual de até 5% (cinco por cento), definido nos termos 
ste subitem, será convocada automaticamente pelo Sistema eletrônico para, desejando, apresentar nova 

pjpposta de preço inferior àquela classificada com o menor preço ou lance, no prazo máximo de 05 (cinco) 
Minutos após o encerramento dos lances, sob pena depreclusão. É de responsabilidade da licitante a sua 
9nexão com o sistema eletrônico durante o prazo acira referido para o exercício do direito sob comento. 

i%resentada a proposta nas condições acima referidas, seç analisada sua documentação de habilitação; 

Não sendo declarada vencedora a ME ou EPP, na forma da alínea anterior, serão convocadas 
ütomaticamente pelo sistema eletrônico as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do 

§ubitem 8.20.1, na ordem classificatória, com vistas ao exercício do mesmo direito; 

q). No caso de equivalência dos valores apresentados por ME ou EPP que se encontrem no intervalo estabelecido 
r subitem 8.22.1, será realizado sorteio eletrônico entre as mesmas, pelo próprio sistema, definindo e 
convocando automaticamente a vencedora para, caso queira, encaminhar uma melhor proposta. 

r 8-23. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negqciar um melhor preço caso ela não atinja o valor de 
rferência definido pela administração pública. 

4. Na hipótese da não contratação de Micro Empresa ou Empresa de Pequeno Porte, o objeto licitado será 
adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame, após a negociação do preço ofertado para 
cwe seja obtido preço melhor. 

825. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior ao preço máximo 

filado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU -Plenário), ou que apresentar preço manifestamente inexequível. 

Considera-se inexequível a proposta que apresentepreços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
vlor zero, incompatíveis com os preços dos insumos ,e salários de mercado, acrescidos dos respectivos 
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se 
rferirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou à 
tótalidade da remuneração. 

9. PROPOSTA NO SISTEMA ELETRÔNICO 

i. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno conhecimento e atendimento às 
igências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será responsável por todas as transações que forem 

étètuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 

.2. No preenchimento da proposta eletrônica deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as 
p'". ÈSPECIFICAÇOES, conforme a ficha técnica descritiva do serviço e/ou produto. Caso ache necessário o 

Fregoeiro pode solicitar arquivos para itens específicos marcando a opção ARQ ou INFO no sistema, o licitante 
cverá então se tiver marcado ARQ inserir catálogo ou fichp técnica do item e caso esteja marcada a opção INFO 
dverá no ícone azul digitar mais informações detalhadas do item, a não inserção de arquivos ou informações 
detalhadas, implicará na desclassificação da Empresa, face à ausência de informação suficiente para 
tlassificação da proposta. 

93. O objeto deverá estar totalmente dentro das especificações contidas no ANEXO 01. 

9.4. A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, cqntados a partir da data da sessão púbica do Pregão, 
(no caso de licitação para aquisição, o licitante deverá apreentar a marca do produto cotado); 

9.5. Na hipótese do licitante ser ME/EPP será necessário a informação desse regime fiscal no campo próprio da 
ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nesta situação não utilizar dos benefícios do direito de preferência 
para o desempate, conforme estabelece a Lei Complementar 123/2006 e suas posteriores alterações. 

9.6. A Empresa vencedora, deverá enviar o Pregoeiro, a Proposta de Preços escrita, com o(s) valor(es) 
qerecido(s) após a etapa de lances, em 01 (uma) via, rubricada em todas as folhas e a última assinada pelo 
lepresentante Legal da Empresa citado nos documentos de habilitação, em linguagem concisa, sem emendas, 
r] uras ou entrelinhas, contendo Razão Social, CNPJ - Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica, Inscrição 
Etadual, endereço completo, número de telefone e fa, número de agência de conta bancária, no prazo 
estipulado no item 11.1.8, deste Edital. 

Na proposta escrita, deverá conter: 
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Rubrica 

Os valores dos impostos que já deverão estar computadôs no valor do produto e/ou serviço ou destacados; 

O prazo de validade que não poderá ser inferior a 60:(sessenta) dias, contados da abertura das propostas 
(rtuais; 

ç) Especificação completa do serviço e/ou produto oferecJdo com informações técnicas que possibilitem a sua 
mpleta avaliação, totalmente conforme descrito no ANEXO 01 e 02, deste Edital e; 

d) Data e assinatura do Representante Legal da proponent. 

7. O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nã propostas, deverá ser entregue no endereço indicado 
la Secretaria contratante. 	 r. 

9ë. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o menor preço por LOTE. 

9.9. Nos preços cotados deverão estar inclusos todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao 
produto até sua entrega no local fixado por este Edital. 

91 0. Serão desclassificadas as propostas que conflitem cdiii as normas deste Edital ou da legislação em vigor. 

10. CRITÉRIOS DE JULGAMENTO 

10.1. Para julgamento será adotado o critério de Menor Preço - POR LOTE, observado o prazo para 
inicio/entrega do serviço/aquisição, as especificações técnicas, parâmetros mínimos de desempenho e de 
qualidade e demais condições definidas neste Edital. 

*2. EM ATENDIMENTO AO DISPOSTO NO CAPÍTULO V DA LEI COMPLEMENTAR N° 123/2006, SERÃO 
OBSERVADOS OS SEGUINTES PROCEDIMENTOS: 

10.2.1. Encerrada a fase de lances, se a proposta de menor lance não tiver sido ofertada por microempresa ou 
empresa de pequeno porte e o sistema eletrônico identific?r que houve proposta apresentada por microempresa 
ou empresa de pequeno porte igual ou até 5%(cinco pór cento) superior à proposta de menor lance, será 
procedido o seguinte: 

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor2  classificada, será convocada pelo sistema eletrônico, 
Via "chat" de comunicação do pregão eletrônico para, zino prazo de 5(cinco) minutos após a convocação, 
apresentar nova proposta inferior aquela considerada vencedora do certame, situação em que, atendidas as 
exigências habilitatórias, será adjudicada em seu favor o objeto do pregão. 

b7 no caso de empate de propostas apresentadas por microempresas ou empresas de pequeno porte que se 
enquadrem no limite estabelecido no subitem 10.2.1, o sistema realizará um sorteio eletrônico entre elas para que 
sj identifique aquela que primeiro será convocada para apresentar melhor oferta, na forma do disposto na alínea 

c não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte melhor classificada, na forma da alínea 
anterior, serão convocadas as remanescentes, quando houver, na ordem classificatória, para o exercício do 

mesmo direito. 	 1,1 

10.2.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos no subitem 10.2.1,.o objeto licitado será adjudicado 
em favor da proposta originalmente vencedora do certame,.desde que atenda aos requisitos de habilitação. 

10.3. O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proppsta ou lance de menor valor, imediatamente após o 
encerramento da etapa de lances da sessão pública ou quando for o caso, após negociação e decisão do 
Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor. 

10.4. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance 
subseqüente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for 
necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda 
ab Edital. 

10.5. Ocorrendo a situação a que se referem os subitens 10.3 e 10.4 deste Edital, o Pregoeiro poderá negociar 
com a licitante para que seja obtido melhor preço. 

10.6. De sessão, o sistema gerará ata circunstanciada, na qual estarão registrados todos os atos do 
procedimento eas ocorrências relevantes. 

11. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA DE PREÇO 
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11.1. EXIGÊNCIAS PARA HABILITAÇÃO JURIDICA 

11.1.1. PARA SE HABILITAREM NESTA LICITAÇÃO'; OS LICITANTES DEVERÃO ANEXAR JUNTO A 
PLATAFORMA DA BLL, EXCLUSIVAMENTE POR ME!IO  DO SISTEMA, TODOS OS DOCUMENTOS DE 
IBILITAÇÃO EXIGIDOS NO EDITAL ATÉ A DATA E O HORÁRIO ESTABELECIDOS PARA O FIM DO 

CEBIMENTO DAS PROPOSTAS E HABILITAÇÃO, QUANDO, ENTÃO, ENCERRAR-SE-Á 
MTOMATICAMENTE A ETAPA DE ENVIO DESSA DOCUMENTAÇÃO. 

11.1.2 - O preenchimento da proposta, e envio dos documentos de habilitação exigidos neste edital, ocorrerá por 
Meio de chave de acesso e senha. 

,,1.1.3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porteí deverão encaminhar a documentação de habilitação, 
áihda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, § 10  da LC no 123, de 
2b06. 

ii .1.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operaçõe no sistema eletrônico durante a sessão pública do 
egão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer 

rnnsagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

( 1t1.5. Conforme prazo definido em edital, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos 
de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

).1.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas, 
qque somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta. 

11.1.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante mélhor classificado somente serão 
disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances. 

11.1.8. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, depois  de declarado aceito o preço proposto e após 
ccnvocação do pregoeiro através do chat do sistema do pregão eletrônico, o licitante vencedor deverá 
encaminhar a proposta de preços final com os respectivos valores readequados ao menor lance 
cbedecendo a todos os dados solicitados no ANEXO I1(MINUTA DA PROPOSTA) do edital, que deverá ser 
anexado ao campo DOCUMENTOS COMPLEMENTARES na mesma plataforma da realização do pregão 
eletrônico, dentro do prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da convocação do pregoeiro via 
çbat do sistema. 

11.1.9. O não cumprimento do envio da proposta de preço final reajustada dentro do prazo acima estabelecido, 
acarretará nas sanções previstas no item 16, deste EdjtaI, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que 
apresentou a proposta ou o lance subseqüente. 

11.1.10. A falta de apresentação em anexo no sistema d&quaisquer documentos exigidos para habilitação eda 
oposta de preços do participante, implicará na inabilitação/ou desclassificação do licitante. 

11.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

142.1. Os proponentes deverão apresentar os «DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO", os que demonstrem 
tendimento às exigências que são indicadas a seguir, em .ima única via. 

ii .2.2. O Pregoeiro reserva-se o direito de solicitar das licitantes, em qualquer tempo, no curso da licitação, 
qiiaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues" fixando-lhes prazo para atendimento. 

t3 .2.3. A falta de quaisquer dos documentos exigidos no Edital implicará inabilitação da licitante, sendo vedada, 
bb qualquer pretexto, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação. 

.2.4. Os documentos de habilitação deverão estar em n'bme da licitante, com o número do CNPJ, referindo-se 
qo local da sede da empresa licitante. Não se aceitará, portanto, que alguns documentos se refiram à matriz e 
ootros à filial. 

1l25. Os documentos de habilitação deverão estar em pina vigência e, na hipótese de inexistência de prazo de 
validade expresso no documento, deverão ter sido emitidbs há menos de 30 (trinta) dias da data estabelecida 
para o fim do recebimento das propostas. 

11.3. RELATIVAMENTE À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 
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11.3.1. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário individual, no registro público de empresa mercan i da 
!nta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
qrpde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

Í,11.3.2. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRPTO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor devidamente 
r4gistrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando de sociedades 
empresárias e, no caso desociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus 

ministradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
qílde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3.3. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples, cooperativa - no Cartório de 
Rgistro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova d?  diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante 

a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas do Estado 
dt!)de opera com averbação no Cartório onde tem sede a mtriz. 

.3.4. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando d4 empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
r 	País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA- FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 

ando a atividade assim o exigir. 

Microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - 
ÇMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

( 	vw.portaIdoempreendedor. gov. br; 

t3.6. Cédula de identidade do representante legal da empresa ou cópia de outro documento oficial de 
idjntificação com foto válido na forma da lei; 

11.4. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

iUt.4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

t14.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo ao 
4micíIio ou sede do licitante; 

4.3. Provas de regularidade, em plena validade, para com: 

2)A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a 
Dívida Ativa da União (PGFN)); 

b)A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

;A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou outra 
éuivalente, na forma da Lei; 

d) O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

e A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

11.4.4. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 

.4.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo 
d'p 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o 
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Comissão de Pregões, para a regularização da 
c&ocumentação e emissão de eventuais certidões negativas-,ou positivas com efeito de certidão negativa; 

.4.6. A não regularização da documentação, no prazo estabelecido, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 61, da Lei n° 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dks licitantes remanescentes, na ordem de classificaçãd para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
ftitação, ou item, conforme o caso. 

.5. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA PARA PESSOA JURÍDICA: 

1.5.1 - Certidão. Negativa de Falência, concordata, recupeação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
jt.diciaI da sede da pessoa jurídica. 

«.5.1.1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante em: recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
i IiciaI do plano de recuperação judicial nos termo do aft.58 da lei n°11.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologaçãb judicial do plano de recuperação. 
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1f.5.2.13aIanço patrimonial e demonstrações contábeis do'último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
fjma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial d é origem, que comprovem a boa situação financeira da 
ehipresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 

ciais quando encerrados há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta, devidamente 
ssinados por contabilista registrado no CRC, bem como por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 

Iegoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diáio para verificação de valores. 

4 .5.3 - No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jnal de grande circulação e do registro na junta Comercia]; 

1,1 .5.4. No caso de empresa recém-constituída (há mencs de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
4ertura devidamente registrado na Junta Comercial, contando no balanço o número do Livro e das folhas nos 
cais se acha transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no 

bnseIho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa. 
dç 

VI.5.5 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstrações contábeis, termos de abertura e encerramento do 
lj'ro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
espeitada a INRFB vigente. 

f4.6. RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA PARA PESSOA JURÍDICA: 

14.6.1 . A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de çapacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
11 'è- 	já executou ou que executa satisfatoriamente o objéto da licitação; 

11.6.2. A Administração se resguarda no direito de diligenciar junto à pessoa jurídica emitente do 
Atestado/Declaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e 
cópias dos respectivos contratos e aditivos e/ou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

1L7. DEMAIS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO PARA PESSOA JURÍDICA: 

1.7.1. Declaração de que, em cumprimento ao estabeIecçio na Lei n° 9.854, de 27/10/1999, publicada no DOU 
dè 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho 
algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatórze) anos, conforme modelo constante no ANEXO 03, 
déste edital; 

.7.2. Declaração de idoneidade, conforme modelo constante no Anexo 03, deste edital. 

t7.3. Declaração de responsabilidade, conforme modelo tonstante no Anexo 03 deste edital; 

P1\ 	ij .7.4. Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação, 
ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências .'posteriores, conforme modelo constante no Anexo 03 
dste edital (art.32, §20, da Lei n.° 8.666/93). 

.Í. ESCLARECIMENTOS, IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS 

41. Não serão conhecidos às impugnações, esclarecimentos e os recursos apresentados fora do prazo legal 
éfou subscritos por representante não habilitado Iegalmentè ou não identificado no processo para responder pelo 
proponente. 

12.2. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao proceso licitatório serão enviados ao pregoeiro, até três dias 
úteis anteriores à data fixada para abertura da sessão públía, por meio eletrônico, na forma do edital. 

12.3. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimntos no prazo de dois dias úteis, contado da data de 
rcebimento do pedido, e poderá requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do edital e dos 
anexos. 

12.4. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os participantes e 
aadministração. 
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12.5. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio eletrônico, na forma pre 	- no 
edital, até três dias úteis anteriores à data fixada para aberÇiira da sessão pública. 

1.6. A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela 
étboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugr'ação no prazo de dois dias úteis, contado do data de 
iebimento da impugnação. 

12.7. A concessão de efeito suspensivo à impugnação' é medida excepcional e deverá ser motivada pelo 
regoeiro, nos autos do processo de licitação. 

8. Acolhida a impugnação contra o edital, será definida e publicada nova data para realização do certame 

12.9. Ao final da sessão na fase de habilitação o pregoeiro verificará a conformidade dos documentos de 
hbilitação, e caso toda documentação e proposta estejam4  conforme o edital, o pregoeiro comunicará através de 
Mensagem no sistema da BLL, que abriu a fase de recurso no sistema, sendo facultada a qualquer licitante a 

ssibilidade de manifestação de intenção de recorrer de forma motivada, isto é, indicando contra quais decisões 
pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema, da BLL, no prazo de 15 (quinze) minutos. 

1.10. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a patir de então, o prazo de 03 (três) dias para apresentar 
razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demai licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 

resentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do 
*mino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de 
seus interesses. 

12.11. A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso. 

12.12. Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatónios ou quando não 
jpstificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente, 

12.13. Os recursos contra decisões do pregoeiro não terãoefeito suspensivo. 
IN 

1.14. O acolhimento de recurso importará a invalidação aenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.15. As impugnações, esclarecimentos e os recursos deverão ser manifestados na plataforma da 
BLLCOMPRAS em campo próprio do sistema.  

13. DA FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura da respectiva ATA 
DE REGISTRO DE PREÇOS, subscrita pelo Município, através da(s) Secretaria(s) Gestora(s), representada(s) 

lo(s) Secretário(s) Ordenador(es) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os termos da Lei 
q 8.666/93, da Lei n° 10.520/02, deste Édital e demais normas pertinentes. 

1$.1.1. Integra o presente instrumento (ANEXO 04) o modqlo da Ata de Registro de Preços a ser celebrada. 

13.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da observância da Legislação aplicável deverão obedece 
às disposições elencadas na Ata de Registro de Preços -Anexa a este Edital. 

1.2. Homologada a licitação pela autoridade competente, o Município de Quixeramobim - CE convocará o 
licitante vencedor para assinatura da Ata de Registro de Preços, que firmará o compromisso para futura 
contratação entre as partes, pelo prazo previsto, nos termos do modelo que integra este Edital. 

1 á.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contado a partir da convocação, para subscrever 
a-Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo 
Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra justo motivo aceito pelo Município de 
Quixeramobim-Ce. 

13.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar a Ata de Registro de 
Preços, no prazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas neste Edital. 

13.2.3. Se o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo estabelecido é facultado à 
administração municipal convocar os licitantes remanescntes, respeitadas ordem de classificação final das 
propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção de melhores preços, preservado o interesse 
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pbblico e respeitados os valores estimados para a contratàção previstos na planilha de custos anexa ao Projeto 
Básico. 

3. Incumbirá à administração providenciar a publicação'do extrato da Ata de Registro de Preços nos quadros 
dá aviso dos órgãos públicos municipais, até o quinto da útil do mês subseqüente ao de sua assinatura. O 
mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

R

3.4. O licitante, quando celebrada a Ata de Registro de 'preços fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições 
ctuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas qUe se fizerem necessárias, a critério da administração 
blica, respeitando-se os limites previstos na Lei n° 8.66693 e alterações posteriores, até 25% (vinte e cinco por 
rito) do valor máximo consignado na Ata de Registro de Preços. 

1.5. A Ata de Registro de Preços produzirá seus jurídicos legais efeitos a partir data de sua assinatura e vigerá 
PELO PRAZO DE 12 (DOZE) MESES, não podendo ser prorrogada. 

1.6. A Ata de Registro de Preços não obriga o Municíøio a firmar qualquer contratação, nem ao menos nas 
qtiantidades estimadas, podendo ocorrer licitações específicas para aquisição do(s) objetos(s), obedecida a 
ldgislação pertinente, sendo assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de 
condições. 

1 .7. O direito de preferência de que trata o subitem anterior poderá ser exercido pelo beneficiário do registro, 
ando o Município optar pela aquisição do objeto cujb preço está registrdo, por outro meio legalmente 

pêrmitido, que não a Ata de Registro de Preços, e o preço dotado neste, for igual ou superior ao registrado. 

i3.8. O preço registrado e os respectivos fornecedores sérão divulgados no quadro de avisos da Comissão de 
Li'citação da Prefeitura de Quixeramobim e ficarão à disposição durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

13.9. O Município monitorará, pelo menos trimestralmente, os preços dos produtos/serviços, avaliará o mercado 
constantemente e poderá rever os preços registrados a qualquer tempo, em decorrência da redução dos preços 
praticados no mercado ou de fato que eleve os custos dos rodutõs/serviços registrados. 

13.9.1. O Município convocará o fornecedor para negociar,o preço registrado e adequá-lo ao preço de mercado, 
sempre que verificar que o preço registrado estiver acima do preço de mercado. 

13.10 Antes de receber o pedido de fornecimento e casoseja frustrada a negociação, o fornecedor poderá ser 
lrado do compromisso assumido, caso comprove mediante requerimento fundamento e apresentação de 

mprovantes, que não pode cumprir as obrigações assumidas, devido ao preço de mercado tornar-se superior 
a.g preço registrado, por fato superveniente. 

fl 	
13.1 1. Em qualquer hipótese os preços decorrentes da revisão, não poderão ultrapassar aos praticados no 
rjrcado, mantendo-se a diferença percentual apurada entre o valor originalmente, constante da proposta d' 
fdtnecedor, e aquele vigente no mercado à época do registo - equação econômico-financeira. 1,4 
13.12. Para efeito de definição do preço de mercado serão considerados os preços que forem iguais ou inferiores 
à';írédia daqueles apurados pelo Município para determinado Item. 

13.13. Não havendo êxito nas negociações com o primei'r'o colocado, o Município poderá convocar os demais 
licitantes classificados para formalizarem o Registro de seus Preços, nas mesmas condições do 10 colocado ou 
revogar a Ata de Registro de Preços ou parte dela. 

14. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

14.1- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
	  na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, 
da Prefeitura Municipal de 	 , na condição de cRGÂOS PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta 
ao Órgão Gerenciador do processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

11 
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$.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso dde 
gistro de Preços deverão manifestar o seu interessé junto à Secretaria de 	  da Prefeitura 

r'unicipal de 	  que indicara as possíveis licitantes e respectivos preços registrados 

f4.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Atade Registro de Preços, observada as condições nela 
tabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos/serviços, independentemente dos quantitativos 
istrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

1,4.4- As contratações decorrentes da utilização da Ata de Registro de Preços de que trata este subitem, ou seja, 
c4bs adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos 
cantitativos dos itens constantes no instrumento convocatório e registrados na ata de registro de preço para o 

gão gerenciadore órgãos participantes na forma em qüe estabelece o Decreto Federal n° 7892/13, alterado 
• pio Decreto rr' 948812018. 

O quantitativo decorrente das adesões à ata de reistro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
Abro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não partiçipantes que aderirem. 

{45.1- Para as microempresas e empresas de pequeno p6rte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
19 .488, de 2007, o Órgão gerenciador somente autorizará 'a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 
aderente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
dstinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limite. de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TCU n° 

57/2011—P). 

't4.6- A existência de preços registrados não obriga aos rgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto 
litado, sendo facultada a realização de licitação espécífica para a aquisição pretendida, assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

'.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competm os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
t'&necedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
5,e eventuais penalidades decorrentes do descumprimentode cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
contratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

't.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
ti, até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade dá Ata de Registro de Preços. 

14.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcional e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
etivação da contratação, respeitado o prazo de vig1cia da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
írticipante. 

15. DA CONTRATAÇÃO \ 

15.1. As obrigações decorrentes da presente licitação E.Jèrão formalizadas pôr termo de contrato específico, 
c_piebrado entre o Município, representado pelo (s) Seretário (s) Ordenador (es) de Despesa (doravante 
dnominado Contratante), e o licitante vencedor (doravante denominada Contratada), que observará os termos 
d'a Lei n.° 8.666/93, deste edital e demais normas pertidéntes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da 
asessoria jurídica do Município. 

15.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias titeis, para assinatura do Contrato, contados da devida 
cinvocação, sendo este prazo prorrogável por mais 05 (cinco) dias úteis, nos moldes da minuta de contrato 
dnstante do Anexo 05 

153. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facultado ao (à) Secretário 
(a) Ordenador (a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final 
das propostas, para fazê-lo em igual prazo e nas mestnas condições propostas pela primeira classificada, 
inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a licitação. 

15.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a' publicação do extrato do Contrato na imprensa oficial 
do município, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias 
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dqueIa data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos possíveis termos aditivos. 

1.5. O licitante adjudicatário se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato em compatibilidade com 

âo, obrigações assumidas, todas as condições de habiIitaçp. 

16. MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

- Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração .poderá garantir a prévia defesa, 
licar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quaTdo for o caso: 

Lkdvertência; quando descumprir qualquer cláusula do coÍitrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

11-Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
ratórios aos órgãos de controle externo ou prazos deterninados pela Administração para a entrega do objeto 
liãitado; 

l)Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
rcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo db 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçao 

Oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim-Ceará, pela não execução parcial ou total dó contrato. 

16.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
qt,i até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua propostas deixar de entregar a documentação exigida para o 
dôntrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
Øiposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
'cal. 

- As sanções previstas na alínea 1 do subitem 16.1 e subitem 16.2, deste item poderão ser aplicadas 
jhtamente com as das alíneas II e III do subitem 16.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

1.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Not de Empenho, além da perda deste, responderá a 
ddntratada pela sua diferença, a qual será descontada doá pagamentos devidos pela Administração ou, quando 
f6r o caso cobrado judicialmente. 

16.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
Fefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
cntratada deverá ser descredenciada por igual período sem prejuízo das multas previstas no edital e das 

mais cominações legais. 

( 	1.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
põderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, 

4 gano nos preços ou erro de digitação da proposta, nãà será admitida a desistência da proposta para es 
csos, sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

16.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadmente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
@inco) dias úteis a contar da notificação que lhe será ençaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por 
conto) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento 
total da obrigação assumida. 

1è.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

17. DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. A presente licitação não importa necessariamenteem contratação, podendo a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 
comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e fundamentado 
dponibiIizado no sistema para conhecimento dos participntes da licitação. O MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM 
oderá, ainda, prorrogar, a qualquer tempo, os prazos para recebimento das propostas ou para sua abertura. 

17.2. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos 
presentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das 

13 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro— CEP 63.800-000— Quixeramobim-Ce 
CNN 07.744.30310001-68. CGF 06.920.168-4 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

OUIX Á OBIM 

   

informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, oU''õ 
dkha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pçdido de compra, sem prejuízo das demais sanções 
dbíveis. 

1,.3. É facultado o Pregoeiro, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências 
vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo 
dterminado pelo pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

ij.5. O desatendimento de exigências formais não essehciais não importará no afastamento do proponente, 
dsde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta. 

1.6. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre 
Q proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da 
c9ntratação. 

17.7. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer 
meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ain1a, mediante publicação no Diário Oficial do Município. 

17.8. Os casos não previstos neste Edital serão decididos pelo pregoeiro. 

17.9. A participação do proponente nesta licitação implica 'm aceitação de todos os termos deste Edital. 

117.10. Não cabe à BOLSA DE LICITAÇÕES DO BRASIL qualquer responsabilidade pelas obrigações assumidas 
pelos fornecedores com o licitador, em especial com relação à forma e às condições de entrega dos bens ou da 
pçestação de serviços e quanto à quitação financeira da ne9ociação realizada. 

r.

1.7.11. O foro designado para julgamento de quaisquer uestões judiciais resultantes deste Edital será o da 
Comarca de QUIXERAMOBIM, Estado CEARÁ, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro. 

17.12. O Pregoeiro e sua Equipe de Apoio, atenderá aos interessados no horário de 08:00 às 12:00 horas, de 
êgunda a sexta-feira, exceto feriados, na Prefeitura Municipal de QUIXERAMOBIM, para melhores 

esclarecimentos. 

17.13. A documentação apresentada para fins de habiIitção da Empresa vencedora fará parte dos autos da 
tação e não será devolvida ao proponente. 

17.14. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame 
na data marcada, a sessão será automaticamente transfarida para o primeiro dia útil subseqüente, no mesmo 
horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário. 

17.15. A despesa ocorrerá à conta de recursos específicos consignados no respectivo Orçamento Municipal, 
iperente à Secretaria Contratante. 

1.16. Os casos omissos neste Edital serão resolvidos pelo pregoeiro, nos termos da legislação pertinente. 

17.17. As condições esta* belecidas no edital e seus anexosvinculam as partes, e nos casos em que se encontram 
presentes os requisitos do Artigo 55 da Lei 8.666/93, há substituição do instrumento do contrato, na forma do 
0go 62 da mesma Lei já mencionada. 

1,718. Atendida a conveniência administrativa, ficam os licitantes vencedores obrigados a aceitar, nas mesmas 
condições contratuais ou de fornecimento, os eventuais acréscimos ou supressões, em conformidade com o 
Artigo 65, seus parágrafos e incisos da Lei n° 8.666/93 comas alterações da Lei n° 8.883/94. 

11 Quixeramobim - Ce, 11 de maio de 2021 

MAX RONNY PINHEIRO 
Pregoéiro 
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ANEXÓ 1  
TERMO DE REFERÊNCIA 

1- DO OBJETO:  

- O presente termo tem como objeto o(a) REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS 
AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES 
RAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conforme especificações 
pntidas neste instrumento e nas regulamentações do Decreto Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013, 

ésuas alterações posteriores. 

2- DA JUSTIFICATIVA:  

21 - Com uma ampla rede de serviços que exigem rapidez, tem sido impensável executar ações sem o suporte 
das tecnologias de informação, que necessita de demandás por acessórios tecnológicos, objeto desse processo, 
para garantir agilidade ao trabalho. A fim de executar as Oividades de rotina no que diz respeito à manutenção 
preventiva e corretiva, visando prover a administração, de suprimento de informática para uso nos seus 
equipamentos para assim proporcionar uma continuidade dos serviços e não prejudicar a realização das 
atividades prestadas diariamente. Dada aquisição se justifica pelo fato desses materiais serem de fundamental 
importância para os trabalhos executados pelos diversos detores desta Secretaria, e por não dispor no momento 
dê contrato vigente com saldo em itens para tal demanda. 

2.2 - A opção pelo Sistema de Registro de Preços decorre da vantagem de otimizar os estoques e reduzir os 
custos de armazenamento, sendo um importante instrumnto de planejamento e controle das necessidades de 
materiais adotadas na Administração Pública, tendo seu aliôerce no inciso II, art. 15, da Lei n° 8.666/1 993. 

- A adoção pelo Sistema de Registro de Preços jústifica-se, ainda, pela necessidade de contratações 
fréquentes/recorrentes do referido objeto, situação que caracteriza a necessidade contínua de aquisição dos 
r!iàteriais constantes do presente termo, não sendo possível mensurar previamente o quantitativo total a ser 
fornecido do produto ao longo do exercício financeiro. 

2.4 - Por se tratar de materiais usuais no mercado e possíieis de serem definidos de forma objetiva, o objeto em 
questão se enquadra na definição de bens e serviços comuns, conforme o parágrafo único, do art. 1°, da Lei 
10.520 de 17 de junho de 2002. 

3.— DAS ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS:  

- Descrição do item e quantitativo: 

LOTE #11 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UN1T. 

VALOR 
TOTAL 

18618 - COOLER PARA PROCESSADOR LGÁ: 
SOQUETE 	DA 	CPU, 	SOQUETE 	INTEL 	LGÁ 
1156/1155/1151/1150, 	MATERIAL: 	ALUMÍNIO, 
DIMENSÃO: 120 X 120 X 60 X MM (4,7 X 4,7 X 23 
POL.) VELOCIDADE DO VENTILADOR: 1.800 RPMS 
± 10%, FAN AIRFLOW: 37 CFM ± 10%, PRESSÃO 
DO AR: 1,33 MM H20 ± 10%, NÍVEL DE RUÍDO: 28 
DBA (MAX), ROLAMENTO: RIFLE, MTTF: 280.000 
HORAS L-10 FIFE: 40.00 HORAS, CONECTOR DO 
VANTILADOR: 3 PINOS, TENSÃO NOMINAL DO 
VENTILADOR: 12 VDC, CORRENTE -NOMINAL DO 
VENTILADOR 0.2 A, CONSUMO DE ENERGIA: 2,4 
W, CONTEÚDO DA EMBALAGEM, COOLER PARÁ 
	PROCESSADOR COOLER MASTER.  

UNIDADE 62,00 R$ 40,92 R$ 2.537,04 
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LOTE #11 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

2 

18619 - FONTE DE ALIMENTAÇÃO: BOTÃO (LIGA/ 
DESLIGA), 	POTÊNCIA 	MÍNIMA: 	500W 	REAL, 
PADRÃO: ATX 12 V V2.3, TENSÃO 100 - 22O/ 
(SELEÇÃO 	AUTOMÁTICA), 	CERTIFICADO 	DË 
EFICIÊNCIA: 80 PLUS. 

UNIDADE 45,00 R$ 351,45 R$ 15.815,25 

' 

' 

18647 	- 	FONTE 	DE ALIMENTAÇÃO: 	BOTÃO  
(LIGA/DESLIGA), POTÊNCIA MINIMA:250WREA., 
PADRÃO: ATX 12V V2.3, TENSÃO 100 —220V 
(SELEÇÃO 	AUTOMÁTICA), 	CERTIFICADO 	D 
EFICIÊNCIA: 80 LUS. 

UNIDADE 127,00 138,2466 
R$ 17.557 33 

4' 

, 

18620 	- 	MEMORIA: 	FREQUÊNCIA: 	1333MHZ, 
PINAGEM: 240-PIN, CAPACIDADE: 4G13 (1 X 4GÇ) 
LATÊNCIA CAS: DDR3 LATÊNCIA: 9, TIMING: 9-8-7- 
6, TENSÃO: 	1.5V, 	GARANTIA 12 MESES DE 
GARANTIA. 

UNIDADE 49,00 R$ 215,955 R$ 10.581,80 

5. 

&' 
' 

18626 - ADAPTADOR WI-FI- USB 300 MBPS: 
INTERFACE: USB 2.0, BOTÃO: QSS ( QUICk 
SECURE SETUP) , - DIMENSÕES: 93,5 X 26 X fi 
MM, 	TIPO 	DE 	ANTENA: 	ONIDIRECIONAL 
DESTACÁVEL, 	GANHO 	DA 	ANTENA: 	4D13I, 
FREQUÊNCIA: 2,4 	2,4835GHZ,TECNOLOGIA DE 
MODULAÇÃO: DBPSK, DQPSK, CCK, OFDM, 16- 
QAM, 	64-QAM, 	PADRÕES 	WIRELESS: 	IEE.L 
802.11 N, 	IEEE 	802.11 G, 	IEEE 	802.11, 
SEGURANÇA WIRELESS: WEP DE 64/128-BITS, 
WPA/WPA2, 	WPA  -PSK/WPA2-PSK, 	FILTRAGEM 
MAC WIRELESS, VELOCIDADE ETHERNET ATÉ 
300 	MBPS,COMPATIBILIDADE: 	WINDOWS 	10 
(32/64 	BITS), 	WINDOWS 	8.1 	(32/64 	BITS), 
WINDOWS 8 (32/64 BITS), WINDOWS 7 (32/64 
BITS), WINDOWS VISTA (32/64 BITS), WINDOWS 
XP (32/64 BITS). 

UNIDADE 27,00 R$ 61,975 R$ 1.673,33 

6 

i 

18648 - MEMORIA: TIPO DE MEMÓRIA DDR4, 
CAPACIDADE TOTAL: 8G13 (2 X 4 GB) LATÊNCIA: 
13-15-15-26 TENSÃO: 1.2V, VELOCIDADE: 2133 
MHZ, LATÊNCIA SPD: 15-15-15-36, VELOCIDADE 
SPD: 	2133 	MHZ, 	TENSÃO 	SPD 	1.2%f 
CLASSIFICAÇÃO DE VELOCIDADE: PC4 1700'0 
(2133MHZ), DISSIPADOR: ALUMÍNIO ANODIZADÓ, 
FORMATO: DIMM, PERFIL DE DESEMPENHO: XMP 
2.0, PINAGEM 288-PIN. 

UNIDADE 46,00 R$ 330,03 R$ 15.181,38 

18844 - BATERIA DE LITIO 3V CR2032 LITHIUM 
BATTERY COMPUTADOR PC. 

UNIDADE 51,00 R $ 912 R$ 46512 

TOTAL: R$ 63.811,25  

IQTE #2 

16 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centrd-. CEP 63.800-000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.3031000168 - CGF 06.920.1684 - FONE/FAX (0XX88) 3441.1326 



Goverflp Municipal de 

cluix 	 OBIM 
UE?N 

1,0 í ' 
1 a FS' 	> 

\4ca) 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18614 - CABO DE REDE; BITOLA: 24 AWG FIb 
RÍGIDO, 	REVESTIMENTO:PV 	RETARDANTE 
CHAMAS; 	TRANSMISSÃO: 	250 
MBPS/(MAX.I000MBPS), FREQUÊNCIA: 100MH; 

CONDUTORES: 8X24AWG (4 PARES), TIPO DE 
CONDUTOR: SÓLIDO, CAIXA COM 305 METROS. 

CAIXA 2200 
' 

R 35560 R 782320 

r 

2 

18615 - CABO VGA HDI5 M X HDI5 M 3Ej, 
SUPORTE MONITORES VGA, SVGA, XGA, SXGA 
UXGA; CONECTOR VGA MACHO X VGA MACH 
DE 15 PINOS QUE ELIMINA O PROBLEMA D 
IMAGENS 	FRACAS 	E 	DIFUSAS; 	FILTRO 	DP 
FERRITE 	EM 	UMA 	EXTREMIDADE 	PARA 
MELHORAR 	O 	DESEMPRENHO 	DE 	SINA. 
EVITANDO INTERFERÊNCIAS; BLINDAGEM DË 
ALTA 	DENSIDADE; 	CONECTA 	DESKTOPS 
NOTEBOOKS A PROJETORES, MONITORES LCD 
E OUTROS APARELHOS COM CONEXÃO VGA. 

E 

UNIDADE 

E 

66,00 R$ 27,41 R$ 1.80906 

3 

18616- CABO DE FORÇA MD9 1.5M 3X0,75; CABØ 
PARA LIGAR A FONTE DO COMPUTADOR Á REDE 
ELÉTRICA; PADRÃO NOBO TOMADA DE 3 PINO 
COM SELO DE APROVAÇÃO INMETRO; BITOLik 
DE 3 X 0,75M; COMPRIMENTO: 1,5 METRO$; 
NORMA DO INMETRO: NBR 14136 CONTE[UDO DA 
EMBALAGEM 01 CABO DE FORÇA MD9. 

UNIDADE 66,00 R$ 23,45 R$ 1.547,70 

4.  

18617 	- 	CONECTOR 	RJ-45: 	O 	PADRÃO  
REGISTERED JACK (RJ); ESPECIFICA O RJ4 
COMO UM CONECTOR FÍSICO E SEUS CABOS DE 
REDE; TAL PADRÃO É UTILIZADO PARA À 
CONEXÃO 	DE 	INFORMAÇÕES 	ENTRE 
COMPUTADORES PARA UMA REDE; PADÃQ: 
ROHS COMPLIANT, AMBIENTE DE INSTALAÇÃO: 
INTERNO COMPATIBILIDADE CABO SÓLIDO E 
FLEXÍVEL, TIPO DE CONECTOR: RJ -45, TOPO D 
CABO: U/UTP, TEMPERATURA DE INSTALAÇÃÔ: 
20°C, TEMPERATURA DE ARMAZENAMENTO 400b 
A + 70°C, TEMPERATURA DE OPERAÇÃO: -10°C A 
+ 	60°C, 	CONTEÚDO 	DA 	EMBALAGEM:-70 
CONECTORES MD9 RJ-45. 

PACOTE 25,00 R 50,065 R 	1.251,63 

5.  

18627 - CABO DE DADOS SATA C/ TRAVA: CABO 
DE TRANSFERÊNCIA DE DADOS COM TRAVA, 
PODE SER UTILIZADO PARA CONECTAR DISCO 
RÍGIDO E PLACA-MÃE, PADRÕES SUPORTADOS: 
SATA 1.0 (1 5OMBIS) E SATA 3GB/S (300MBIS) COR 
DO: LARANJA CONTEÚDO DA EMBALAGEM: 01 
CABO DE DADOS SATA C/ TRAVA. 

UNIDADE 52,00 R$ 6,485 R$ 337,22 

6 

18630 	- 	ORGANIZADOR 	DE 	CABOS 	314 
COMPRIMENTO: 	1,5 	METROS 	DIÃMETRÕ 
EXTERNO: 	2 	CM 	TEM 	A 	FINALIDADE 	DE 
PROTEGER FIOS E CABOS ( CHICOTES) DE 
FORMA VERSÁTIL, POSSIBILITANDO A SAÍDA 
	DOS MESMO EM QUALQUER PONTO DO FEIXE. 	 

UNIDADE 72,00 R 	17,69 R$ 1.273,68 
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IOTE #2 

VALOR VALOR 
rUEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. UNIT.  TOTAL  

TOTAL: R$ 14.042,49 

LOTE #3 

[TEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

18622 - MOUSE: COR PRETA INTERFACE: SEM 
FIO, REQUISITO DO SISTEMA: WINDOMS ® XP, 
WINDOWS VISTA ® 7, WINDOWS ® 8, WINDOWS 
®10. 

UNIDADE 7,00 R$ 37,85 R$ 264,95 

- 18623 - MOUSE: COR PRETA INTERFACE: US 
PLUG AND PLAY, ROLAGEM FÁCIL DPI: 100 
REQUISITOS DO SISTEMA: WINDOWS ® XR, 
WINDOWS VISTA ® OU WINDOWS ® 7, WINDOWS 
® 8, WINDOWS® 10. 

UNIDADE 144,00 R$ 26,8933 R$ 3.872,64 

3 
18624 	- 	TECLADO: 	CONEXÃO: 	SEM 	FIQ, 
COMPATIBILIDADE WINDOWS 7, WINDOWS 8 
WINDOWS 10 GARANTIA 12 MESES GARANTIA. 

UNIDADE 3,00 R$ 102,875 R$ 308,63 

4 

18625 - TECLADO: TECLAS DE PERFIL PLANO E 
SILENCIOSAS, CONEXÃO: UDB, PADRÃO ABNT2 
COMPATIBILIDADE: WINDOWS 7, WINDOWS 8, 
WINDOWS 10 PORTA USB. 

UNIDADE 91,00 

- 

R$44,5566 R$4.054,66 

5 18634- PEN DRIVE DE 32 GB CORPO METÁLICO, UNIDADE 35,00 R$ 64,6366 R$ 2.262,28 

6 18638- CARTÃO SD 64GB CLASSE 10 UNIDADE 7,00 R$ 163,54 R$ 1.144,78 

18639 - TUBO COM 100 MÍDIAS 700MB 80MIM CD-
R. 

UNIDADE 10,00 R$ 84,07 R$ 840,70 

TOTAL: R$ 12.748,64  

LOTE #4 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 5231 - ÁLCOOL ISOPROPELICO 99,8% IOOML. UNIDADE 17,00 R$ 15,73 R$ 267,41 

2 18628- FITA DUPLA FACE. UNIDADE 23,00 R$ 6,17 R$ 141,91 

3 

18629 - ABRAÇADEIRA NYLON 3XI50MM COM 100 
BRACOS: COR BRANCA PACOTE COM 100 
UNIDADES ÓTIMAS PARA ACONDICIONAMENTÔ 
QUE 	REQUEIRAM 	SEGURANÇA, 	BELEZA, 
HIGIENE. 	NÃO 	SENDO 	METÁLICAS 	NÃO 
ENFERRUJAM 	NEM 	CORTAM 	FIOS 	OU 
MANGUEIRAS, SÃO RÁPIDAS E MUITO SIMPLES 
DE 	MONTAR.DEVIDO 	AO 	SISTEMA 	SEM 
	RETORNO 	NÃO 	SOLTAM, 	MANTENDO-SE 	 

PACOTE 20,00 R$ 42,305 R$ 846,10 
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LOTE #4 

[TEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

- 

INVIOLÁVEIS.SEJAM SUA NECESSIDADE POR 
AMARRAÇÃO DE FIOS, CABOS, COMPONENTES 
ELETRO-ELETRÔNICOS,MALOTE 	 DE 
DOCUMENTO, ENFIM, TUDO O QUE EXIGE UM 
PERFEITA ISOLAÇÃO, AS CINTAS PRESILHAS 
SÃO ACESSÓRIOS INDISPENSÁVEIS PARA Á 
MONTAGEM 	DE 	CHICOTES, 	CABOS, 
MANGUEIRAS PNEUMÁTICAS OU HIDRÁULICAS, 
EM 	PAINÉIS, 	RACKS, 	ETC, 	CONTENDO 	DA 
EMBALAGEM, 100 ABRAÇADEIRAS MD9 NYLON 
3X 150M. 

- 
- 

Á 

• 

18631 - LIMPA CONTATO: LATA METÁLICA EM 
AEROSSOL DE 130 G 2I0ML, PROPELENTE: 
BUTANO 	PROPANO 	SOLVENTE 
HIDROCARBONETO 	E 	INDICADO 	PARA 
INFORMÁTICA, ELETRÔNICA LIMPEZA EM TODOS 
OS 	TIPOS 	DE 	CONTATOS 	E 	MECANISMO, 
SUGERIDO PARA USO EM SINTONIZADORES, CR- 
ROM 	E 	DVD 	MONITOR, 	DISTRIBUIDORES, 
CONECTORES E RESISTORES ROLAMENTO DÈ 
PRECISÃO. 

UNIDADE 700 ' R 20,465 ' R 	143,26 

5-  5237 - ÓLEO DESENGRIPANTE 300ML-AEROSOL UNIDADE 6,00 R$ 6,58 R$ 39,48 

e,  

8632 	- 	PASTA 	TERMICA: 	CONDUTIVIDAD 
TÉRMICA COR 	BRANCA 	SOLUBILIDADE 	EM 
ÁGUA: 0,04 G/100 M PRINCIPAIS APLICAÇÕES: É 
ESPECIALMENTE INDICADA PARA USO ONDE 
HAJA NECESSIDADE DE ELIMINAÇÃO DE CALOR 
MAIS EFICIENTE QUE AS PASTAS TÉRMICAS 
COMUNS. 

UNIDADE 11,00 R$ 27,625 R$ 303,88 

7 

18633 - ALICATE MODULAR PARA CORTA}, 
DECAPAR E CRIMPAR CABOS TIPO RJII RJ1 
RJ45: POSSUI 2 CAVAS PARA CONECTORES DE6 
E 8 PINOS, 1 X LAMINA PARA CORTE FINO, 2 X 
LAMINAS 	PARA 	DECAPAGEM, 	LAMINAS 
RESISTENTES 	E 	PRECISAS 	EMPUNHADURÃ 
SUPER CONFORTÁVEL. 

UNIDADE 4,00 R$ 57,47 R$ 22988 

8 18641 - PULSEIRA ANTI ESTÁTICA. 	 - UNIDADE 1,00 R$ 21,195 R$ 21,20 

TOTAL: R$ 1.993,12  

LOTE #5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

1 

18643 	- 	PLACA 	MÃE 	SOCKET 	1150 	EAT): 
MENÓRIA 	RAM 	DDR3 	2 	ENTRADA,S 
1600/1333/1066MHZ COM DUAL CHANNEL ATÉ 16 
GB, SAIDA DE VIDRO HDMI/DVI/D-SUB COM 
	PROCESSADOR GRAFICO INTEGRADO.1X PCLE 	 

UNIDADE 15,00 R$ 564,51 R$ 8.467,65 
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LOTE#5 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR 
UNIT. 

VA 
TOTAL 

X 16,2 X PCLE 2.0 XI, 2 X PORTA (S) SATA 
GBIS, 2 X PORTAS( S) SATA 3GB/S, 1 X PS/2- S/2
TECLADO, 1 X PS/2 MOUSE, 1 X SAÍDA (S) DVI, 1 TECLADO, 
X SAIDA (S) D-SUB, 1 X HDMI, 1 X PORTA (S) LAJ 
(RJ45), 4 X PORTA (S) USB 2.0, 3 X CONECTOR 
(ES) DE ÁUDIO, 2 X PRTA (S) USB 3.0, CHIPSBT 
H81 i/O SHIELD. 

2-  

18644 	- 	PLACA 	MÃE 	SOCKET 	1155 	EAT*: 
MEMORIA RAM DDR3 2 ENTRADAS 2133 (O.C) 
2000(0.C.)1600/1066 MHZ ATÉ 16 GB, SAiDAS D 
VIDEO HDMIIDVI/D-SUB COM PROCESSADOR 
GRÁFICO INTEGRADO, 1 X PCLE X 16, 2 X PCL 
2.0 X 1, 2 X PORTA (S) STA 6GB/S 2 X PORTA() 
SATA 3GBIS 1 X PS/2 TECLADO, 1 X PS/2 MOUSÊ, 
1 X SAÍDA(S) DVI, 1 X SAÍDA (S) D-SUB, 1 X HD, 
1 X PORTA(S) LAN (RJ45), 4 X PORTA (5) USB 2., 
3 X CONECTOR(ES) DE ÁuDIo CHIPSET H61 110 
SHIELD. 

UNIDADE 16,00 R$ 484,87 R$ 7.757,92 

7 

18645 	- 	PLACA 	MÃE 	SOCKET 	1151 	EATX: 
MEMÓRIAL RAM DDR 4 2 ENTRADAS 2400/213 
MHZ ATÉ 32 GB, SAIDAS DE VIDEO HDMI/D-SUB 
COM PROCESSADOR GRÁFICO INTEGRADO 1 X 
PCLE 3.0/2.0(M000 X 16) 2 X PCLE 2.0 X 1, 1 X 
PCI4 X PORTA (S) SATA 6GBIS, 	1 	X PS/ 
TECLADO, 1 X PS/2 MOUSE, 1 X SAIDA (5) D-SUB, 
1 X HDMI, 1 X PORTA (S) LAN (RJ45) GIGABIT, 4 k 
PORTA (S) USB 2.0, 2 X PORTA (5) USB 3.0, 3 X 
CONECTOR (ES) DE ÁuDI0 CHIPSET HIlO I/Õ 
SHIELD. 

UNIDADE 21,00 R$ 622,33 R$ 13.068,93 

TOTAL: R$ 29.294,50  

LOTE#6 

ITEM DESCRIÇÃO UNID. QTD. 
VALOR VALOR
UNIT. 	TOTAL 

f 18635- HD INTERNO ITB 3,5 7.200RPM. 	: UNIDADE 37,00 R$ 342,73 R$ 12.681,01 

2 

18642 - SSD 240G13: CAPACIDADE DE 240G, 
FORMATO 	2,5 	INTERFACE 	SATA 	3- 	6GB/S 
VELOCIDADE 	MINIMA 	DE 	LEITURA 	500MB/S 
VELOCIDADE MINIMA DE GRAVAÇÃO 500MB/S. 

UNIDADE 7,00 R$ 359,315 R$ 2.515,21 

18845 - SSD 500DG: CAPACIDADE DE 500G 1  
FORMATO 	2,5 	INTERFACE 	SATA 	3-6G13/6 
VELOCIDADE 	MINIMA 	DE 	LEITURA 	500M1315 
VELICIDADE MINIMA DE GRAVAÇÃO 500MB/S. 

UNIDADE 8,00 R$ 450,46 R$ 3.603,68 

TOTAL:. R$ 18.799,90 	- 

VALOR TOTAL: R$ 140.689,90 (CENTO E QUARENTAMIL E SEISCENTOS E OITENTA E NOVE REAIS E 
NOVENTA CENTAVOS) 
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32 - Por ocasião da entrega dos produtos somente serão aceitos aqueles cujos prazos de validade a transcorrer 
seja igual ou superior a 80% (oitenta por cento) do prazo revisto pelo fabricante, ou seja, que ainda não tenha 
dêcorrido 20% (vinte por cento) do prazo de validade. 

3.3 - Os materiais deverão estar em conformidade com as normas vigentes específicas para cada item. 

3.4 - As especificações técnicas relacionadas no presentõ termo de referência deverão ser atendidas em sua 
integra quando da apresentação da proposta. 

- Os produtos devem ser entregues na embalagem qriginal, em perfeito estado, sem sinais de violação e 
qiidade, sem inadequação de conteúdo. 	 4 

3.6 - Para a aquisição dos materiais, serão observadas, no que couber, as disposições contidas nos artigos de 73 
476 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações. 

41  DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA DE PREÇOS:  

41 - Na proposta de preços deverão constar as espedificações detalhada de cada item, tipo e quantidade 
slicitada, o valor unitário dos itens em algarismo, o valortotal do lote (quando for o caso), em algarismo e por 
étenso, bem como o valor total da proposta em aIgarism e por extenso, em moeda nacional, já considerando 
tpdas as despesas, tributos, fretes, transportes e demais despesas que incidam direta ou indiretamente sobre a 
execução do objeto deste termo, mesmo que não estejam registrados neste documento. 

42 - Será considerado vencedor o fornecedor cuja propostã seja mais vantajosa para a administração, desde que 
tenda as exigências contidas neste Termo de Referência. 

4.3 - A apresentação da proposta implica plena aceitação1das condições estabelecidas neste termo, bem como 
oBrigatoriedade do cumprimento das disposições nela c4ntidas, assumindo o proponente o compromisso de 
decutar o objeto contratual nos seus termos, bem como fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas 

utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
qt,iando requerido, sua substituição. 

4.4 - A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custc,s variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 
devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento 
ao objeto deste termo de referência, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do §10  do 
artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

5- DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:  

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em confoin idade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, no local indicado na Ordem de Compra 7 Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

51.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem 
dê Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maiorou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega dos materiais, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

s:i .4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
srá exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução 
do processo de entrega e recebimento do objeto contratual conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo .que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5:1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e 
a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o 
objeto esteja em desacordo com as especificações contid4s naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento 
dá mesmo. 

5.13 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo 
limite estabelecido neste termo. 
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52 - Quanto ao recebimento: 

5:2.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito de verificação da conformidade com as especificações 
donstantes do Termo de Referência e da proposta. 

2.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Referência e da proposta, e sua consequente aceitação, que se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
i5ovisório. 

23 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

52.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções seá devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nsse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisórkou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
rios horários de 07:30hs às 17:30hs. 

- A Administração rejeitará, no todo ou em parfe, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

827 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 

- A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
oôorrência. 

2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas. 

53 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam 
nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

6- DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO:  

6.1 - O fornecimento deverá ser realizado na frequêncial compatível com a capacidade de armazenagem ou 
rcebimento do local da Contratante. 

6.2 - Todo o material fornecido deverá ser entregue nas suas condições finais de uso. 

6.3 - Não será aceito objeto que esteja em desacordo com as especificações constantes do presente Termo de 
Referência, devendo o fornecedor providenciar sua troca sem qualquer ônus para o Órgão Contratante, 
sujeitando-se ainda as sanções previstas. 

6 	- A Contratada deverá prestar toda assistência técnica necessária, no período de garantia dos produtos. 
Deverá ainda garantir a qualidade e segurança de todos oá itens fornecidos, com vista a evitar qualquer acidente 
6u sinistro. 	 - 

6:5 - A Contratada deverá observar conduta adequada na utilização dos materiais, equipamentos, ferramentas e 
úensílios, objetivando a segurança do pessoal e material nb local de entrega dos itens. 

6.6 - A Contratada deverá cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 
as normas de segurança da contratante 

67 - Os empregados da Contratada deverão apresentar-se devidamente uniformizados, portando EPI (quando for 
o caso) e crachá de identificação. 

7 DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:  

7.1 - As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços serão provenientes de dotações orçamentárias 
éspecíficas consignadas no Orçamanto Municipal da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas 
serem informadas quando da realização da contratação. 

8--- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO:  

81 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
gubitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecedor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

1) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamei,te autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) 
e. atestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 
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li) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tribytos Federais e a Dívida Ativa da União (PGF , com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

Iji) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

V) CND emitida pelo município domiciliado, e, 

\i) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida ga forma da Lei N°. 12.440/2011. 

8.2 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
s especificações deste instrumento. 

ÊX - Se o objeto não for executado conforme condiçõe' deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
xecuçâo regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA,,,, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
firanceira decorrente de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito a reajustamento de preços. 

( 	9 DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:  

9,1 - Executar o objeto em conformidade com as condições,deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os pecentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
estabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1 993, tomando-se por base o valor contratual. 

9:4 - Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
culpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de 
ua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9.5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
slvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(vinte e quatro) horas. 

9;7 - Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou e 
désconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da 
notificação. 

9 	- Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

9 	- Os produtos deverão vir lacrados de forma a protegr da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos 
qsos das embalagens apresentarem violação de qualquér espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, 
aihda que na fase de análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente 
de prática usual do mercado, deverão constar as condiçõeá de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites 
e posições de armazenamento, exposição a raios solares edemais recomendações do fabricante, se for o caso. 

Ó:1 1 - Quanto às embalagens dos produtos, quando' necessário e solicitado pela Unidade devem ser 
cqnsideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, 
dêsembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitirá utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 
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9.13 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
C'ontratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Contratante qualquer mudança de endereço ou telefone decontato. 

914 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-st, a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
ecIarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9r1 5 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

916 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado,?não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 
marca diversa. 

- DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE:  

1.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atraiés da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
prnecimento, após emissão de empenho. 

W0

2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condiçõesnecessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
correntes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 

4steriores. 

*3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
licitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

16.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instritmento. 
s. 

10.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADAâs dependências do CONTRATANTE para a execução 
d objeto contratual. 

- Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

1Õ.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

11 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO:  

11.1 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

1j. 1. 1 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) deccrrente(s) da ARP e mediante solicitação da contratada, 
os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice econômico do 
INPC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, 
éÃclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrêhcia da anualidade. 

'1  .2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregpo mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

i -,1.1 .3 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
t.O logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
eferente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

.1.4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

11.1.5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou dê qualquer forma nãõ possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

11 .1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

11.2 - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
príncipe, configurando área econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

24 

Rua Monsenhor Salviano Pinto, 707— Centro - CEP 63.800.000— Quixeramobim-Ce 
CNPJ 07.744.30310001-68 - CGF 06.920.184 - FONE/FAX (0XX88) 3441-1326 



Governo Municipal de 

CIUIXE,' 	OBIM o  

\5I D 

Rubrica 

   

administrativo onde reste demonstrada tal situação e terrno aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
actuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 

remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção,  do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
na forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

11.2.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
dcmponentes dos custos do Contrato, devidamente ji.istificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

- DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

12.1 - A Ata de Registro de Preços terá validade de 12 (DOZE) MESES , contado a partir da data da sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

13- DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:  

13.1 - Caberá ao(a) SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÀO;E FINANÇAS o gerenciamento da Ata de Registro de 
Peços, no seu aspecto operacional e nas questões leais, em conformidade com as normas do Decreto 
Municipal n° 3.697/2013, de 03 de junho de 2013. 

• - DA FORMALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO:  

141 - Quando das contratações decorrentes do registro de preços deverá ser respeitada a ordem de 
ç[pssificação dos fornecedores constantes da Ata de Registro de Preços. 

4.2 - Os preços registrados na Ata de Registro de Preçps serão aqueles ofertados na proposta de preço do 
liçitante vencedor 

f43 - A Ata de Registro de Preços, uma vez lavrada b assinada, não obriga a Administração a firmar as 
cóntratações que dela poderão advir, ficando-lhe facultada utilização de procedimento de licitação, respeitados 
os dispositivos da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo assegurado ao detentor do registro de preços a preferência 
qçp igualdade de condições. 

14.4 - Os fornecedores detentores de preços registrados ficarão obrigados .a fornecer o objeto licitado ao 
participante do SRP (Sistema de Registro de Preços), nos prazos e locais especificados neste Termo de 
Referência. 

14.5 - O objeto será executado na medida das disponibilidádes dos recursos financeiros e mediante autorização, 
durante a vigência da Ata de Registro de Preços decorrente da licitação. 

14.6 - Será firmado contrato, por cada órgão participante, no quantitativo respectivo, observando os limites 
finidos na Ata de Registro de Preços. 

1'4.7 - A partir da assinatura do contrato, será expedida Ordem dé Compra/Autorização de Fornecimento a 
Góntratada. 

148 - Poderá ser dispensada a formalização de Contrato, sendo este substituído pela Nota de Empenho, nos 
termos do art. 62, § 40, da Lei no 8.666/93. 

15—DO PRAZO DE VIGÊNCIA E DE EXECUÇÃO DO CONTRATO:  

1.1 - Os prazos de vigência e de execução contratual sero definidos pelo(s) órgão(s)/entidade(s) participante(s) 
do SRP (Sistema de Registro de Preços). 

15.2 - O(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP terá(ão) sua vigência conforme as disposições contidas nos 
instrumentos convocatórios e respectivo(s) contrato(s), obedecido ao disposto no art. 57 da Lei Federal n° 
8.666/93, alterada e consolidada. 

1 9 .3 - O prazo de vigência do(s) contrato(s) decorrente() da ARP poderá ser prorrogado nos termos do que 
dispõe o art. 57 da Lei Federal n° 8.666/1 993, alterada e consolidada. 

16— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) DECORRENTES DA ARP:  

16.1 - A gestão do(s) contrato(s) decorrentes da ARP jserá exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despeas, para acompanhar a execução do instrumento 
cóntratual, com vistas à promoção das medidas necessárias à fiel execução das condições previstas no ato 
convocatório e no instrumento contratual. 

16.2 - A fiscalização do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por Representante da Administração, 
formalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as 
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tribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal 
8.666/1 993. 

1:2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
prante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
oI emprego de material inadequado ou de qualidadé inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
çQrresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes eprepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
81h6611 993. 

17 	
\ 

- DO VALOR ESTIMADO:  

17.1 - De acordo com as pesquisas de mercado realizadas com empresas do ramo de atividade do objeto deste 
tmo, sendo o valor global médio de: R$ 140.689,90 (CENTO E QUARENTA MIL E SEISCENTOS E OITENTA 

NOVE REAIS E NOVENTA CENTAVOS) 

18— DA SUBCONTRATACÃO:  

18.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto do(s) contrato(s) decorrente(s) da ARP. 

19 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO:  

19.1 - RELATIVA À PESSOA JURÍDICA: 

1.1.1 - REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresário índividual, no registro público de empresa mercantil da 
Jtnta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta 
onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

9.1.2 - ATO CONSTITUTIVO COM ALTERAÇÕES POSTERIORES, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL 
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, 
èffi se tratando de sociedades empresárias e, no caso decsociedades por ações, acompanhado de documentos 
dê eleição de seus administradores; devendo, no caso dalicitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o 
registro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz. 

11.3 - INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto cooperativas - no 
Oàrtório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhadade prova da diretoria em exercício; devendo, no caso 
da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o rgistro no Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas 
b Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz. 

1..1 .4 - DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir. 

ló.2 RELATIVA À REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA PARA PESSOA JURÍDICA: 

1ô.2.1 - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

19.2.2 - Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, conforme o caso, relativo o 
bmicíIio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atÇyidade e compatível com o objeto contratual; 

IP.2.3 - Provas de regularidade, em plena validade, para cm: 

19.2.3.1 - A Fazenda Federal (consistindo em Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos 
Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN)); 

19.2.3.2 - A Fazenda Estadual (Certidão Negativa de tributo estadual do domicílio da licitante); 

19.2.3.3 - A Fazenda Municipal (Certidão Negativa de Débitos Municipais) do domicílio ou sede do licitante, ou 
outra equivalente, na forma da Lei; 	 11 

19.2.3.3.1 - Caso o licitante seja considerado isento dostributos municipais relacionados ao objeto licitatório, 
deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Municipal do seu domicílio ou sede, ou outra 
equivalente, na forma da lei; 

19.2.3.4 - O Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS. 

19.2.3.5 - A Justiça do trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). 

19.2.4 - As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
éfeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição; 
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19.2.5 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 05 (cinco) 
dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento, em que o proponente for declarado o vencedor do 
çrtame, prorrogáveis por igual período, a critério da: Comissão de Pregões, para a regularização da 
documentação e emissão de eventuais certidões negativas---ou positivas com efeito de certidão negativa; 

19.2.6 - A não regularização da documentação, no przo estabelecido, implicará decadência do direito à 
ôntratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. &1, da Lei no 8.666/93, sendo facultado a convocação 
dbs licitantes remanescentes, na ordem de cIassificaçãd-  para a assinatura do contrato, ou a revogação da 
liçitação, ou item, conforme o caso. 

.3- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

t.3.1 - Certidão Negativa de Falência, concordata, recuperação judicial ou extrajudicial expedida pelo distribuidor 
judicial da sede da pessoa jurídica. 

19.3.l .1 - Na ausência da certidão negativa, a licitante eni recuperação judicial deverá comprovar o acolhimento 
jUdicial do plano de recuperação judicial nos termo do áft.58 da lei n011.101/2005. No caso da licitante em 
recuperação extrajudicial, deverá apresentar a homologação judicial do plano de recuperação. 

19.3.2 - Balanço patrimonial e demonstrações contábeis da último exercício social, já exigíveis e apresentados na 
fárma da Lei, devidamente registrado na Junta Comercial de origem, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices 
oficiais quando encerrados há mais de 3 (três) meses 1a data de apresentação da proposta, devidamente 
àssinados por contabilista registrado no CRC, bem corno  por sócio, gerente ou diretor, facultando-se o(a) 
Pegoeiro(a) o direito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação de valores. 

19.3.3 - Serão aceitos o balanço patrimonial, demonstraçes contábeis, termos de abertura e encerramento do 
livro Diário, transmitidos via SPED, acompanhados do recibo de entrega de escrituração contábil digital, 
rspeitada a INRFB vigente. 

13.4 - No caso de sociedade por ações, o balanço devera ser acompanhado da publicação em jornal oficial, em 
jonaI de grande circulação e do registro na junta Comercial. 

19.3.5 - No caso de empresa recém-construída (há menos de 01 ano), deverá ser apresentado o balanço de 
abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na junta comercial - constando no 

alanço o número do Livro e das folhas nos quais se achã transcrito ou autenticado na junta comercial, devendo 
er assinado por contador registrado no Conselho Regionàl de Contabilidade e pelo titular ou representante legal 

dá empresa. 

.4- RELATIVA À QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

19.4.1 - A licitante deverá apresentar o(s) atestado(s) de capacidade técnica-operacional, emitido(s) por pessoa 
jurídica de direito público ou privado, compatível em características com o objeto da licitação, comprovando que o 
Iícitante já executou ou que executa satisfatoriamente o objeto da licitação; 	 - 

19.4.2 - A Administração se resguarda no direito de diligenciár junto à pessoa jurídica emitente do 
i9estado/DecIaração de Capacidade Técnica, visando a obter informações sobre o fornecimento prestado e 
ccpias dos respectivos contratos e aditivos elou outros documentos comprobatórios do conteúdo declarado. 

20 - DAS MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:  

2Q.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste teimo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 

[.'Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

II. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto 
liçtado; 	 - - 

W. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objetolicitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo dá 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçao 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de 
Çuixeramobim-Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato. 

20.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
gàrantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
o até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
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convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação 
qpntrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, 
pfbposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou 
fícal. 

20.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 
juntamente com as das alíneas II e III do subitem 20.1 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

2Õ.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da 
càntratada pela sua diferença, a qual será descontada 
ft o caso cobrado judicialmente. 

0.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradasno Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
efeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 

ántratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 
4êmais cominações legais. 

O.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
p'derá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, 
engano nos preços ou erro de digitação da proposta, nãp será admitida a desistência da proposta para estes 
casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de inidoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

0.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadmente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento 
total da obrigação assumida. 

26.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

21 - DAS MEDIDAS ACAUTELADORAS:  

I.1 - Consoante o art. 45, da Lei 9.784/1999, a Administração Pública poderá, sem a prévia manifestação do 
iïteressado, motivadamente, adotar providências acauteladoras, em caso de risco iminente, como forma de 
prevenir a ocorrência de dano de difícil ou impossível reparação. 

20.1 e subitem 20.2, deste item poderão ser aplicadas 
fà'cultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 

Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a 
dojs pagamentos devidos pela Administração ou, quando 
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ANEXG 02 

MINUTA DA PROPOSTA  

PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA N° 00.011/2021-PERP 

MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL FINAL 
k 

OMISSÃO DE LICITAÇÃO 
Razão Social: 	  
ÇNPJ 	  
EÀdereço: 	CEP:_ 
Fóne: 	 
E'mail: 
Banco: 	Agência N.°: 	Conta Corrente n.°:_ 

1 - OBJETO - REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
ÕÓ MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, tudo conformé especificações constantes no Anexo 1 - Termo de 

ferência do Edital. 
ORÇAMENTOS DETALHADOS: 

EbTE 

ilt Item Discriminação Marca Unid. Quant. 
Valor 

Unitário 
(R$) 

Valor Total 

VALOR GLOBAL R$ 

Iepetir a tabela acima para os demais LOTEs, quando houver. 

Ylor Global da Proposta: R$ 

Prazo de entrega dos bens: Conforme o Edital. 

Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias no mínimo. 

licitante declara que, nos valores apresentados acima, estão inclusos todos os tributos, encargos trabalhistas, 
previ denciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos e demais 
despesas que possam incidir sobre o fornecimento licitado, 4nclusive a margem de lucro. 

O licitante declara que tem o pleno conhecimento, aceitação e cumprirá todas as obrigações contidas no anexo 1 
—Termo de Referência deste Edital. 

Local e data 

Carimbo da empresa/Assinatura do responsável  
1 . 

ro 
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ANEXO 03 

MODELOS DE DECLARAÇÕES 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 	 

(Nome da Empresa) 

CNPJ/MF N° 	  

(Endereço Completo) 

r. 
Déclara, sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento licitatório, sob a modalidade 

(\ 	egão Eletrônico n° 	  instaurada pela Pefeitura Municipal de Quixeramobim, que não fomos 
eclarados inidôneos para licitar ou contratar com o Poder Público, em qualquer de suas esferas. 

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no 
presente processo e que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer frabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, emobservância à Lei Federal n° 9854, de 27.10.99, que 
acrescentou o inciso V ao art. 27 da Lei Federal n° 8666/93: 

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do Pregão da Prefeitura Municipal de 
QUIXERAMOBIM, que a empresa 	 tomou conhecimento do Edital e 
seus anexos e de todas as condições de participação na Licitação e se compromete a cumprir todos os termos 
do Edital, e a prestar serviço de qualidade, sob as penas da, Lei. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

(Local e Data) 

(Nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante) 

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papei timbrado da empresa proponente carimbada e 
assinada com o número do CNPJ. 
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ANEXÔ 04  
MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
PREGÃO ELETRONICO N° 	 
VALIDADE: 12(doze) meses. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE QUIXERAMOBIM, Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público 
ifemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n. ° xx.xxx.xxx/xxxx-xxe cGF n° xx.xxx.xxx-x, neste ato representado(a) pelos(as) 
	  através da SECRETARIA DE 	  aqui denominado (a) de 

CONTRATANTE, com sede na Rua 	, 	, 	 Quixeramobim-Ceará, considerando o julgamento da 
licitação na modalidade de Pregão Eletronico N° 	 e a respectiva homologação datada de 	 
RESOLVE registrar os preços das empresas signatárias, nas quantidades estimadas e máximas anuais, de 
Çordo com a classificação por elas alcançadas por LOTE, atendendo às condições previstas no Instrumento 

Convocatório e as constantes desta Ata de Registro de Preços, em conformidade com as disposições a seguir. 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL 
1-1. Processo de Licitação, na modalidade Pregão Eletronico tombado sob o n° 	  sujeitando-sé as 
partes às normas constantes da Lei n° 8.666/93 de 21.06.93 e suas alterações. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO 
2'1. Constitui objeto da presente Ata o REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES 
DrE MATERIAIS E SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS 
DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICÍPIO DE QUIXERftMOBIMICE, tudo conforme especificações contidas no 
Anexo 1 - Termo de Referência do Edital do processo licitatório Pregão Eletrônico n° 	 , no qual 
restaram classificados em primeiro lugar os licitantes signaários. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
3.1. A presente Ata de Registro de preços terá validade de 12 (doze) meses, contado a partir da data de sua 
assinatura, não podendo ser prorrogada. 

41 

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA PRESENTE ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
4.1. O gerenciamento deste instrumento caberá a SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, no seu 
aspecto operacional e nas questões legais. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 

(" 	51.1 - Os materiais deverão ser entregues em confomidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, no local indicado na Ordem de Compra W Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

5:1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Ordem 
de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 
dias úteis antes do término do prazo de entrega doá materiais, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

&1 .4 - A responsabilidade administrativa pelo recebimento do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução 
do processo de entrega e recebimento do objeto contratuaf, conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo que a não observância destas condições, implicará na 
não aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

5:1.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e 
a conferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o 
objeto esteja em desacordo com as especificações contidés naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento 
do mesmo. 
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51.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega ó serão examinados quando formulados até 
limite estabelecido neste termo. 

52 - Quanto ao recebimento: 

52.1 - Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito dê verificação da conformidade com as especificações 
cnstantes do Termo de Referência e da proposta. 

5.2 - Definitivamente, após a verificação da conformidade com as especificações constantes do Termo de 
Fêferência e da proposta, e sua consequente aceitação, lue se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 
provisório. 

5.2.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimentõ definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

- A nota fiscal/fatura que apresente incorreções ser  devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5i2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório;.ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nbs horários de 07:30hs às 17:30hs. 

52.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em part, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

- Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efêtuada no endereço do órgão contratante. 

- A Contratada deverá providenciar a troca do objeto no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
pbssível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas. 

53 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam 
nós quantitativos discriminados na Ordem de Compra J Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕESE QUANTITATIVOS 

6:1. Os preços registrados, a especificação dos bens, Õs quantitativos, e representante legal, encontram-se 
Iencados nos ANEXOS do presente Edital. 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS CONDIÇÕES DO FORNECEDOR 

1. As contratações dos bens registrados neste intrumento serão efetuadas através de ordem de 
cômpra/serviço, emitida pela Unidade Administriva solicitante, contendo: o n° da Ata, o nome da empresa, o 
objeto, a especificação, as obrigações da contratada, o endereço  e a data de entrega. 

:2. Poderão também ser firmados termos de contratos decorrentes desta Ata de Registro de Preços, que serão 
trâtados de forma autônoma e se submeterão igualmente a todas as disposições constantes da Lei n° 8.666/93, 
inclusive quanto às prorrogações, alterações e rescisões. 

t. Este instrumento não obriga o MUNICÍPIO a firmar,,qualquer contratação, nem mesmo nas quantidades 
timadas, podendo ocorrer licitações específicas para o objeto, obedecida a legislação pertinente, sendo 

assegurada ao detentor do registro a preferência de fornecimento, em igualdade de condições. 

75. Se o licitante com preço registrado em primeiro lugar recusar-se a assinar a Ordem de compra/serviço, sem 
prejuízo das respectivas sanções aplicáveis, poderão ser convocados os demais licitantes classificados na 
licitação, respeitadas todas as condições , os preços e os prazos do primeiro classificado. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENO 

.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
5ipibitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecdor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
sêguinte documentação: 

I)Jota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) 
testada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

li), Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 
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lI CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

l) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

') CND emitida pelo município domiciliado, e, 

CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida ia forma da Lei N°. 12.440/2011. 

82 - Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

8.3 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
ãS especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

8.5 - Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA,,, enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
financeira decorrente de penalidade ou inadimplência, semque isso gere direito a reajustamento de preços. 

C.ÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CdNTRATADA 

9.1 - Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

- Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
çondições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 

- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os petcentuais de acréscimos ou supressões limitadas ao 
é,labeIecido no §10,  do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/1993, tomando-se por base o valor contratual. 

- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
qlpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de 

1 . 

sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução contratual. 

9:5 - Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
povidências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumpimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução. contratual. 

9.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnicp, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(inte e quatro) horas. 

97 - Substituir ou reparar o objeto contratual que com provadamente apresente condições de defeito ou em 
desconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
hotificação. 

98 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo etigido pela Administração. 

9. - Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos 
casos das embalagens apresentarem violação de qualquer espécie, deverão ser substituídas pelo fornecedor, 
ainda que na fase de análise/recebimento. 

9.10 - Na embalagem dos produtos, salvo também regulamentações ou exceções específicas comprovadamente 
de prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites 
é" posições de armazenamento, exposição a raios solares e demais recomendações do fabricante, se for o caso. 

9.11 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser 
consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, 
desembarque e transporte. 

9.12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir .a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
tabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

3 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Qôntratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, à 
Ontratante qualquer mudança de endereço ou telefone decontato. 
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9.14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando os 
esclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

1 

9:1 5 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto contratual no prazo estabelecido neste termo. 

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 
marca diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA atrayés da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fbrnecimento, após emissão de empenho. 

1Õ.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
décorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 
posteriores. 

- Fiscalizar a execução do objeto contratual, através qe sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
solicitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou justificará de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidade decorrente da execução do objeto contratual. 

10.5 - Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

10.6 - Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 

0.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE para a execução 
dp objeto contratual. 

fÕ.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

1Õ.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condições de serem utilizados. 

10
11 
.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

10.11 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
imediatamente o fornecimento, se for o caso. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO DA ATA 

fi .1. A presente Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, obedecidas as disposições contidas no 
artigo 65 da Lei n°8.666, de 1993 e as disposições do Decreto Municipal n°3.697/2013, 03 de junho de 2013. 

ÇLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

12.1. A presente Ata de Registro de Preços poderá ser cançelada  de pleno direito, nas seguintes situações: 

( 	12.1.1. Pelo MUNICÍPIO: 

a) Quando o fornecedor descumprir as condições da Ata dá Registro de Preços; 

t» Quando o fornecedor não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento equivalente, no prazo 
étabelecido pela Administração, sem justificativa aceitável' 

c), Quando o fornecedor não assinar o contrato no prazo estabelecido; 

d) Quando o fornecedor não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior àqueles 
praticados no mercado; 

e) Quando o fornecedor der causa a rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas 
hipóteses previstas nos incisos de 1 a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93; 

f) Em qualquer hipótese de inexecução total ou parcial do contrato decorrente deste Registro; 

12.1.2. Pelo FORNECEDOR: 

a) Mediante solicitação por escrito, comprovando estar impossibilitado de cumprir as exigências desta Ata de 
Registro de Preços; 

b) Quando comprovada a ocorrência de qualquer das hipóteses contidas no art. 78, incisos XIV, XV e XVI, da Lei 
Federal 8.666/93. 

12.2. O procedimento de rescisão observará os ditames prévistos nos artigos 79 e 80 da Lei de Licitações. 
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12.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornbcedor será informado por correspondência cô 
è[ê recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 

12.4. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por 
pçblicação no afixação do fianelógrafo da Comissão de Licitação ou em Jornal de Circulação Local, pelo menos 
uma vez, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última publicação. 

1.5. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pelo 
Múnicípio, facultando-se à esta neste caso, a aplicação da penalidades previstas nesta Ata. 

1.5.1. Não poderá haver cancelamento do registro enquanto pendente a execução de erviço já autorizado. 

1.6. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor. 

1.7. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de cancelar esta Ata, a seu exclusivo critério, poderá 
súspender a sua execução e/ou sustar o pagamento das 'faturas, até que o fornecedor cumpra integralmente a 
c8ndição contratual infringida. 

Ç.ÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS PENALIDADES 

í.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 

íkdvertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

11 Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
rêlatórios aos órgãos de controle externo ou prazos deterninados pela Administração para a entrega do objeto 
li.itado; 

III, Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçao 
o,ficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim-Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato. 

13.2 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta; deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

• 13.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 13.1 e subitem 13.2, deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com as das alíneas II e III do subitem 13.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota de Empenho, além da perda deste, responderá a 
contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando 
fbr o caso cobrado judicialmente. 

13.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serviços da 
efeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 

contratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 
demais cominações legais. 

1.3.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
poderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, 
engano nos preços ou erro de digitação da proposta, não será admitida a desistência da proposta para estes 
casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de inídoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

13.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
(cinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será enbaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por 
dénto) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento 
total da obrigação assumida. 

13.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da ampla defesa e.do contraditório, na forma da lei. 

CLÁUSULA QUATORZE - DOS ILÍCITOS PENAIS 
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As infrações penais tipificadas na Lei 8.666/93 serão objeto de processo judicial na forma Iegalm 
vista, sem prejuízo das demais cominações aplicáveis. 

CLÁUSULA QUINZE - DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS 

1..1 	As despesas decorrentes da Ata de Registro de Ereços serão provenientes de dotações orçamentárias 
ez pecíficas consignadas no Orçamento Municipal da Prefeitura Municipal de Quixeramobim, devendo as mesmas 
e.rem informadas quando da realização da contratação 

CLÁUSULA DEZESSEIS - DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

461- A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, poderá ser utilizada pela Secretaria de 
	  na condição de ÓRGÃO GERENCIADOR e pelas demais Unidades Administrativas, ambas, 

d Prefeitura Municipal de 	 , na condição de ÓRGÃOS PARTICIPANTES, e por qualquer outro órgão 
ou entidade da Administração Pública que não tenha participado do certame licitatório, mediante prévia consulta 
Elo Órgão Gerenciador do processo, desde que devidamente comprovada a vantagem. 

f.2- Os órgãos e entidades que não participaram do Registro de Preços, quando desejarem fazer uso da Ata de 
gistro de Preços deverão manifestar o seu interessq junto à Secretaria de 	  da Prefeitura 

rnicipal de 	 , que indicará as possíveis licitantes e respectivos preços registrados. 

t.3- Caberá a empresa adjudicatária beneficiária da Ata- de Registro de Preços, observada as condições nela 
tabelecidas, optar ou não pelo fornecimento dos produtos/serviços, independentemente dos quantitativos 

egistrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 

As contratações decorrentes da utilização da Ata de 1egistrõ de Preços de que trata este subitem, ou seja, 
Os adesões, não poderão exceder, por órgão ou entidade interessada a 50% (cinquenta por cento) dos 
cantitativos dos itens constantes no instrumento convoctórío e registrados na ata de registro de preço para o 

ão gerenciador e órgãos participantes na forma em que estabelece o Decreto Federal n° 7892/13, alterado 
lo Decreto n° 9488/2018. 

i.5- O quantitativo decorrente das adesões à ata de registro de preços não poderá exceder, na totalidade, ao 
dbro do quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão gerenciador e órgãos 
participantes, independente do número de órgãos não participantes que aderirem. 

1.5.1- Para as microempresas e empresas de pequeno prte e cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 
1) .488, de 2007, o órgão gerenciador somente autorizará a adesão caso o valor da contratação pretendida pelo 

erente, somado aos valores das contratações já previstas para o órgão gerenciador e participantes ou já 
destinadas à aderentes anteriores, não ultrapasse o limit de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais) (Acórdão TC n° 
2957/2011 —P). 

16.6- A existência de preços registrados não obriga aos ôrgãos ou entidades Participantes, a adquirir o objeto 
lièitado, sendo facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, assegurado ao 
beneficiário do registro a preferência de fornecimento em igualdade de condições. 

1.7. Ao órgão não participante que aderir à ata competem os atos relativos à cobrança do cumprimento pelo 
1. 

fornecedor das obrigações contratualmente assumidas e a aplicação, observada a ampla defesa e o contraditório, 
de eventuais penalidades decorrentes do descumprimento'de cláusulas contratuais, em relação as suas próprias 
çontratações, informando as ocorrências ao órgão gerenciador. 

16.8. Após a autorização do órgão gerenciador, o órgão não participante deverá efetivar a contratação solicitada 
em até 90 (noventa) dias, observado o prazo de validade da Ata de Registro de Preços. 

1.8.1. Caberá ao órgão gerenciador autorizar, excepcidpal e justificadamente, a prorrogação do prazo para 
efetivação da contratação, respeitado o prazo de vigiicia da ata, desde que solicitada pelo órgão não 
participante. 

CLÁUSULA DEZESSETE - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

17.1. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 

t'?.l .1. Todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo 
aditivo a presente ata de Registro de Preços. 

1.1.2. Integram esta Ata os seus anexos, o Edital de Pregão Eletrônica que lhe deu origem e seus anexos, e as 
ptopostas das empresas classificadas por LOTE. 

17.1.3. É vedado caucionar ou utilizar o contrato decorrente do presente registro para qualquer operação 
fItanceira, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO. 

41. 
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17.2. O CONTRATANTE se reserva o direito de fazer uso de qualquer das prerrogativas dispostas no artigo 58 da 
Lei n.° 8.666/93, alterada e consolidada. 

17.3. A inadimplência- do fornecedor com referência aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transfere 
MUNICÍPIO a responsabilidade por seu pagamento, ném poderá onerar o objeto do contrato ou restringir a 

regularização e o uso dos bens pela Administração. 

17.4. O contratado, na execução do fornecimento, sem prejuízo das responsabilidades contratuais e legais, não 
poderá subcontratar partes do contrato sem a expressa autorização da Administração. 

C:LÁUSULA DEZOITO - DO FORO 

18.1. Fica eleito o foro do Município de Quixeramobim; do Estado do Ceará, para conhecer das questões. 
r8jacionadas com a presente Ata que não possam ser resoividas pelos meios administrativos. 

Msinam esta Ata, os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso de zelar 
ilo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições. 

Signatários: 

Quixeramobim-CE, - de - de 2021. 

Órgão Gestor Nome do Titular Cargo CPF RG Assinatura 

Detentores do 
Reg. de Preços 

Nome do 
Representante Cargo CPF RG Assinatura 

tSTEMUNHAS: 

1; 	 CPF: 

CPF: 
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ANEXO 1 À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

RELAÇÃO DA(S) UNIDADE(S) ORÇAMENTÁRIA(S) INTERESSADA(S) 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 

GESTOR(A): RANNIERI RIOS VELOSO 

SECRETARIA DE DESEN. AGROPECUÁRIO E RECURSOS HÍDRICOS E MEIO AMBIENTE 
QESTOR(A): ANTONIO CÉLIO DE OLIVEIRA 

GABINETE DO PREFEITO 
GESTOR(A): YARA MARIA FERNANDES MARTINS 

QJJVIDORIA GERAL 
GESTOR(A): LUIZA CRISTINA PIMENTA LIMA 

CONTROLADORIA GERAL 
GESTOR(A): ADNA DE SOUZA PAULINO 

SECRETARIA DE CULTURA E TURISMO 
GESTOR(A): SALVIANO PAULINO DE MORAES NETO 

SECRETARIA DE GOVERNO E DESENVOLVIMENTO 
GESTOR(A): JOSÉ EVANDO COSMO LIMA 

SECRETARIA DE ESPORTE, JUVENTUDE E INTEGRAÇÃO 
GESTOR (A): FRANCISCO IDELBRANDO ROCHA FERREIRA 

SECRETARIA DE DESEN. URBANO E INFRAESTRUTURA 
GÉSTOR (A): AFRÂNIO FEITOSA CARVALHO GOMES 
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ANEXO II À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	  

RELAÇÃOE QUALIFICAÇÃO DO(S) FORNECÉDORE(S) COM PREÇOS REGISTRADOS 

01. RAZÃO SOCIAL: 
CNPJ: 
ENDEREÇO: 
TELEFONE: FAX: 
E-MAIL: 
REPRESENTANTE: 	 RG: 	 CPF: 
BANCO: 	AGÊNCIA: 	CONTA CORRENTE: 
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ANEXO III À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 	 

REGISTRO DE PREÇOS UNITÁRIOS 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTITATIVOS, E EMPRESAS FORNECEDORAS 

qATA:_I_I 

Este documento é parte integrante da Ata de Registro de Preços n° 	, celebrada entre o MUNICÍPIO DE 
QUIXERAMOBIM e as Empresas cujos preços estão a seguir registrados por LOTE, em face à realização do 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 	  

OTE •	 
LICITANTE VENCEDOR 	 CNPJ 

Itens ESPECIFICAÇAO MARCA UNID. QUANT. R$ 
UNIT 

R$ TOTAL 

1 Descrição do item 
VALOR GLOBAL R$ 
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MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO N° {{NUMERO—DO—CONTRATO)) 

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE Si CELEBRAM A PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-
CEARÁ, ATRAVÉS DO(A) «NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO)} E A EMPRESA: 
{{JAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, PARA O FIM QUE A SEGUIR SE DECLARA: 

Á PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXERAMOBIM-CEARÁ, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no 
GNPJ(MF) sob o n° 07.744.303/0001-68, através do(a) {(NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}}, com sede à 
({NDERECO_DO_ORGAO_DO_CONTRATO}}, CEP: 63.800-000, neste ato representado(a) pelo(a) 
Qrdenador(a) de Despesas o(a) Sr(a). {{NOME_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, brasileiro(a), inscrito(a) 
no CPF/MF sob o n° «CPF_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}}, doravante denominado(a) CONTRATANTE e 

'Empresa {{RAZAO_SOCIAL_DO_CONTRATADO}}, insdrita no CNPJ sob o n° {{CNPJ_DO_CONTRATADO}}, 
com 	sede 	à 	{{ENDERECO_DO_CONTRATADO}}, 	neste 	ato 	representada 	por 
{{EPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, (nacionalidade), inscrito(a) no CPF/MF sob o n° 
{{CPF_REPRESENTANTE_DO_CONTRATADO}}, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar o 
pYesente contrato oriundo de negociação comercial firmada através do PREGÃO ELETRÔNICO N° 
«NUMERO—DO—PROCESSO}}, o que fazem mediante as cláusulas e condições a seguir estabelecidas: 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL: r 
1.1. O presente contrato fundamenta-se nas disposições da Lei Federal n° 8.666/93, de 21 de junho de 1993, 
démais alterações, nos termos do Pregão ELETRÔNICO n° _I_IPERP, devidamente homologada pelo (a) 
Ordenador (a) de despesas, com base na proposta da CONTRATADA, todos parte integrante deste contrato 
independente de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO: 
2.1. REGISTRO DE PREÇOS PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE MATERIAIS E 
SUPRIMENTOS DE INFORMÁTICA, PARA ATENDER AS NECESSIDADES DAS DIVERSAS SECRETARIAS 
IDO MUNICIPIO DE QUIXERAMOBIM/CE, conforme abaixo: 

o 

LOTE: 

,Itens ESPECIFICAÇÃO MARCA UNID. QUANT. R$ UNIT R$ TOTAL 

1 Descrição doitem 

VALOR GLOBAL R$J7 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR CONTRATUAL: 

3.1. O valor global do presente contrato é de R$ 	( 	 

3.2. No valor acima estipulado já estão inclusos todas as taxas, encargos, impostos, fretes, seguros, para a 
entrega dos bens no Município de QUIXERAMOBIM e demais despesas inerentes a execução dos serviços na 
cidade de QUIXERAMOBIM - CE. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO E VIGÊNCIA DO CONTRATO: 

4.1. O prazo de validade do contrato será até - de 	de 	a contar da data de assinatura deste 
instrumento, podendo ser prorrogado, na forma do Art. 57, da Lei Federal 8.666/93 e suas demais alterações. 

CLÁUSULA QUINTA - DO LOCAL E PRAZO PARA ENTREGA 

5.1 - Quanto à entrega: 

5.1.1 - Os materiais deverão ser entregues em confomidade com as especificações estabelecidas neste 
instrumento, no local indicado na Ordem de Compra / Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 
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5.1.2 - O prazo de entrega dos materiais será de até 5 (cinco) dias, contados da data de recebimento da Oftlem 
de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela administração. 

5.1.3 - Os atrasos ocasionados por motivo de força maior-ou caso fortuito, desde que justificados até 02 (dois) 

dias úteis antes do término do prazo de entrega doà materiais, e aceitos pela contratante, não serão 
considerados como inadimplemento contratual. 

51 .4 - A responsabilidade administrativa pelo recebi ment& do objeto tal qual estipulado no Termo de Referência 
será exclusiva do(s) servidor(es) autorizado(s) pelo órgão Contratante, encarregado de acompanhar a execução 

processo de entrega e recebimento do objeto contratual conforme art. 67 da Lei 8.666/93. 

5.1.5 - Os materiais deverão ser entregues rigorosamente de acordo com as especificações estabelecidas no 
presente termo, bem como na proposta vencedora, sendo)que a não observância destas condições, implicará na 
no aceitação do mesmo, sem que caiba qualquer tipo de reclamação ou indenização por parte da inadimplente. 

51.6 - A CONTRATANTE designará um servidor/comissão, cujo propósito será o acompanhamento da entrega e 
!çonferência desta com as especificações contidas na proposta de preços e no Termo de Referência. Caso o 

objeto esteja em desacordo com as especificações contidas naqueles instrumentos, será rejeitado o recebimento 
mesmo. 

5.1.7 - Os pedidos de prorrogação de prazo de entrega só serão examinados quando formulados até o prazo 
limite estabelecido neste termo. 

5.2 - Quanto ao recebimento: 
01 i 	

- Provisoriamente, a partir da entrega, para efeito Je verificação da conformidade com as especificações 
donstantes do Termo de Referência e da proposta. 

- Definitivamente, após a verificação da conformidde com as especificações constantes do Termo de 
Feferência e da proposta, e sua consequente aceitação, ue se dará até 05 (cinco) dias úteis do recebimento 

ovisório. 

52.3 - Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, 
reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo. 

5.2.4 - A nota fiscal/fatura que apresente incorreções será devolvida à contratada para as devidas correções. 
Nesse caso, o termo de recebimento definitivo somente poderá ser emitido após a referida correção. 

5.2.5 - O recebimento dos materiais, em caráter provisório•ou definitivo, será realizado de segunda a sexta-feira, 
nos horários de 07:30hs às 17:30hs. 

5.2.6 - A Administração rejeitará, no todo ou em parte, a entrega dos materiais em desacordo com as 
especificações técnicas exigidas. 

5.2.7 - Em caso de troca do objeto a mesma deverá ser efetuada no endereço do órgão contratante. 

"' 	52.8 - A Contratada deverá providenciar a troca do objeto po prazo máximo de 02 (dois) dias úteis do registro da 
ocorrência. 

5.2.9 - A rejeição do objeto por estar em desacordo com as especificações, que vier a ocorrer, não justificará 
possível atraso no prazo de entrega fixado, sujeitando a Contratada às sanções previstas. 

5.3 - Os materiais deverão obedecer a um cronograma de entrega, a partir das características que se apresentam 
nos quantitativos discriminados na Ordem de Compra /Autorização de Fornecimento a ser emitida pela 
administração. 

CLÁUSULA SEXTA - DOS RECURSOS FINANCEIROS: 

6.1 - As despesas deste contrato correrão por conta das Dotações Orçamentárias a seguir indicadas, 
consignadas no Orçamento da Unidade Gestora para o respectivo exercício financeiro e a serem consignadas 
rios orçamentos dos exercícios subseqüentes: 	  

CLÁUSULA SETIMA- DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO: 

71 - Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das 
propostas. 

7,11 - Dentro do prazo de vigência do(s) contrato(s) deco&ente(s)  da ARP é mediante solicitação da contratada, 
as preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplrcando-se o índice econômico do 
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IN.  PC - Índice Nacional de Preços ao Consumidor do IBGE, ou outro índice em vigor, caso esse seja extinto, 
eclusivamente para as obrigações iniciadas após a ocorrêpcia da anualidade. 

7.1.2 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 
financeiros do último reajuste. 

7:1.3 - No caso de atraso ou não divulgação do índce de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à 
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente 
to logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo 
referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

71 .4 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

1 .5 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha  a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 
ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

7.1.6 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 
r00 justamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

7. - Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, oq previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
rtardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do 
Pr íncipe, configurando área econômica extraordinária .e extracontratual, poderá, mediante procedimento 

dministrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser restabelecida a relação que as partes 
pctuaram inicialmente entre os encargos da Contratada e a retribuição da Administração para a justa 
remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção, do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, 
nã forma do artigo 65, II, "d" da Lei Federal n° 8.666/93, alterada e consolidada. 

72.1 - Nos casos do item anterior, a CONTRATADA deverá demonstrar analiticamente a variação dos 
componentes dos custos do Contrato, devidamente jüstificada, sendo tal demonstração analisada pelo 
CONTRATANTE para verificação de sua viabilidade e/ou necessidade. 

CLÁUSULA OITAVA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: 

8.1 - O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da documentação tratada neste 
subitem, através de crédito na Conta Bancária do fornecdor ou através de Cheque nominal, acompanhado da 
seguinte documentação: 

[),'Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente autorizada pelo ordenador de despesas (pague-se) 
eatestada por servidor responsável pelo recebimento do objeto deste termo, 

II) Certidão Conjunta Negativa de Débito quanto aos Tributos Federais e a Dívida Ativa da União (PGFN), com 
abrangência inclusive as contribuições sociais, 

II!) CRF - Certificado de Regularidade de FGTS, expedido pela Caixa Econômica Federal, 

IV) CND emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual, 

Vj. CND emitida pelo município domiciliado, e, 

VI) CND emitida pela Justiça Federal do Trabalho, emitida na forma da Lei N°. 12.440/2011. 

- Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRA+ADA em caso de descumprimento das condições de 
habilitação e qualificação exigidas neste termo. 

83 - É vedada a realização de pagamento antes da entrega do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com 
as especificações deste instrumento. 

8.4 - Se o objeto não for executado conforme condições deste termo, o pagamento ficará suspenso até sua 
execução regular. 

- Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA,' enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação 
fipanceira decorrente de penalidade ou inadimplência, semque isso gere direito a reajustamento de preços. 

CLÁUSULA NONA - DAS RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 

- Executar o objeto em conformidade com as condições deste instrumento. 

9.2 - Manter durante toda a execução contratual, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas a 
condições de habilitação e qualificação exigidas no presente termo. 
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- Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os pecentuais de acréscimos ou supressões limitttS'ão 
dtabelecido no §1°, do art. 65, da Lei Federal n° 8.666/193, tomando-se por base o valor contratual. 

- Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à contratante ou a terceiros, decorrentes da sua 
çlpa ou dolo, quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução de 
sa responsabilidade o fato de a contratante proceder à fisçalização ou acompanhar a execução contratual. 

- Responder por todas as despesas diretas e indireta que incidam ou venham a incidir sobre a execução 
dntratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais e outras 
providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis trabalhistas e específicas de acidentes 
do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na execução contratual. 

- Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela contratante, 
salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão respondidas no prazo de 24 
(Vinte e quatro) horas. 

- Substituir ou reparar o objeto contratual que comi*ovadamente apresente condições de defeito ou em 
désconformidade com as especificações deste termo, no prazo fixado pelo Órgão Contratante, contado da sua 
nptificação. 

98 - Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia-, o objeto, responsabilizando-se pelo período oferecido 
em sua proposta de preços, observando o prazo mínimo exigido pela Administração. 

- Os produtos deverão vir lacrados de forma a proteger da ação da luz, poeira e umidade, sendo que, nos 
dsos das embalagens apresentarem violação de qualqur espécie, deverão ger substituídas pelo fornecedor, 
ajnda que na fase de análise/recebimento. 

910 - Na embalagem dos produtos, salvo também regularfientações  ou exceções específicas comprovadamente 
dê prática usual do mercado, deverão constar as condições de estocagem, faixa de temperatura, umidade, limites 
e- posições de armazenamento, exposição a raios solares edemais recomendações do fabricante, se for o caso. 

91 1 - Quanto às embalagens dos produtos, quando necessário e solicitado pela Unidade devem ser 
consideradas inclusive aquelas extras necessárias para a proteção durante os procedimentos de embarque, 
desembarque e transporte. 

9:12 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho d menor de dezesseis anos, exceto na condição de 
aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitira utilização do trabalho do menor de dezoito anos em 
ttbalho noturno, perigoso ou insalubre. 

913 - Manter-se, durante todo o período de vigência do Contrato a ser firmado, um preposto aceito pela 
Contratante, para representação da Contratada sempre que for necessário e comunicando, por escrito, á 

pntratante qualquer mudança de endereço ou telefone de contato. 

9;14 - Acatar as orientações da Contratante, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando o 
Qsclarecimentos solicitados e atendendo às reclamações formuladas. 

9'1 5 - Responsabilizar-se pela fiel execução do objeto conttatual no prazo estabelecido neste termo. 

9.16 - Entregar os materiais de acordo com o pactuado, não sendo aceito, em hipótese alguma, produtos de 
marca diversa. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS RESPONSABILIDADES DO CONTRATANTE 

10.1 - Solicitar a execução do objeto à CONTRATADA através da emissão de Ordem de Compra / Autorização de 
Fornecimento, após emissão de empenho. 	 - 

10.2 - Proporcionar à CONTRATADA todas as condições necessárias ao pleno cumprimento das obrigações 
decorrentes do objeto contratual, consoante estabelece a Lei Federal no 8.666/1993 e suas alterações 
pósteriores. 

10.3 - Fiscalizar a execução do objeto contratual, através de sua unidade competente, podendo, em decorrência, 
licitar providências da CONTRATADA, que atenderá ou jtstificará  de imediato. 

10.4 - Notificar a CONTRATADA de qualquer irregularidad decorrente da execução do objeto contratual. 

- Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA nas condições estabelecidas neste Termo. 

- Aplicar as penalidades previstas em lei e neste instrumento. 
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0.7 - Permitir acesso dos empregados da CONTRATADA às dependências do CONTRATANTE paraeüção 
à objeto contratual. 

10.8 - Prestar as Informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelos empregados da 
CONTRATADA. 

0.9 - Devolver os materiais que não apresentarem condiçes de serem utilizados. 

10.10 - Solicitar a troca dos materiais devolvidos mediante comunicação a ser feita pelo Setor de Almoxarifado. 

foi 1 - Comunicar à CONTRATADA qualquer irregularidade no fornecimento dos materiais e interromper 
iediatamente o fornecimento, se for o caso. 

OL.ÁUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZIAÇÃO DO(S) CONTRATO(S) 

11.1 - A gestão do(s) contrato(s) decorrentes da ARP será exercida por Representante da Administração, 
f*rmalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despeas, para acompanhar a execução do instrumento 
contratual, com vistas à promoção das medidas necessrias à fiel execução das condições previstas no ato 
4pnvocatório e no instrumento contratual. 

2 - A fiscalização do(s) contrato(s) decorrentes da ARÈI será exercida por Representante da Administração, 
fmalmente designado pelo(a) ordenador(a) de despesas, ou pessoa física ou jurídica contratada, com as 

i' 	fribuições de subsidiar ou assistir o Gestor de Contrato, de acordo com o estabelecido no art. 67, da Lei Federal 
no 8.666/1993. 

14.2.1 - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive 
3rante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, 
oi emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em 
cprresponsabilidade dos órgãos ou de seus agentes eprepostos, de conformidade com o art. 70, da Lei 
&.66611993. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA- DA GARANTIA: 

12.1. Todo o objeto licitado deverá ter a garantia e validade, contra adulteração, falsificação ou outros que possa 
provocar defeitos quanto ao seu uso de acordo com o Código de Defesa do Consumidor. 

GLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DO INADIMPLEMENTÓ E SANÇÕES: 

13.1 - Pela inexecução total ou parcial do objeto deste termo, a Administração poderá garantir a prévia defesa, 
aplicar às licitantes vencedoras as seguintes sanções, quando for o caso: 

I;Advertência; quando descumprir qualquer cláusula do contrato, inclusive quanto ao prazo de execução; 

li. Multa de (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso nos prazos de entrega da prestação de contas ou 
relatórios aos órgãos de controle externo ou prazos determinados pela Administração para a entrega do objeto 
licitado; 

III: Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do objeto licitado não entregue, no caso de inexecução total ou 
parcial do objeto contratado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, contados da comunicaçao 
oficial, sem embargo de indenização dos prejuízos, porventura causados a Prefeitura Municipal de 
Quixeramobim-Ceará, pela não execução parcial ou total do contrato. 

132 - Ficará impedida de licitar e de contratar com a Adriinistração Pública, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, 
garantido o direito prévio da citação e de ampla defesa, enquanto perdurar os motivos determinantes da punição 
ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria, autoridade que aplicou a penalidade, a licitante que 
convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de entregar a documentação exigida para o 
contrato ou apresentar documentação falsa, ensejar o retardamento da execução do seu objeto, não mantiver a 
proposta, falhar ou fraudar na execução do objeto pactuado, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude 
fiscal. 

13.3 - As sanções previstas na alínea 1 do subitem 13.1 e subitem 13.2, deste item poderão ser aplicadas 
juntamente com as das alíneas II e III do subitem 13.1 , facultada a defesa prévia do interessado, no respectivo 
processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 

13.4 - Se a multa for de valor superior ao valor da Nota  de Empenho, além da perda deste, responderá a 
contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos devidos pela Administração ou, quando 
for o caso cobrado judicialmente. 
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i3.5 - As penalidades serão obrigatoriamente registradas no Cadastro de Fornecedores de Bens e Serda 
Prefeitura Municipal de Quixeramobim, da respectiva empresa contratada, e no caso de suspensão de licitar, a 
dóntratada deverá ser descredenciada por igual período, sem prejuízo das multas previstas no edital e das 
domais cominações legais. 	 - 

13.6 - Não serão aceitas justificativas posteriores a adjudicação aos vencedores, por parte da licitante que não 
pàderá manter a proposta seja escrita ou por meio de lance, com a justificativa que houve erro na formulação, 
ep gano nos preços ou erro de digitação da proposta, nãp será admitida a desistência da proposta para estes 
casos, sendo a licitante penalizada com a declaração de inÍdoneidade e impedida de licitar com a Administração. 

1-3.7 - A licitante adjudicatária que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 05 
(pinco) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita a multa de 5,0% (cinco por 
cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento 
tqtal da obrigação assumida. 

13.8 - Nenhuma sanção será aplicada sem garantia da amla defesa e do contraditório, na forma da lei. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO: 

14.1. O contrato poderá ser rescindido, independentemente de qualquer interpelação judicial ou extrajudicial se a 
contratada: 

rN 	a). Paralisar a execução do objeto licitado por um período superior a 30 (trinta) dias; 

b) Executar o objeto licitado em desacordo com as especificações do Termo de Referência e Proposta de preços. 

c) Não cumprir ou cumprir irregularmente as cláusulas contratuais ou a legislação vigente; 

d)E Cometer reiterados erros na execução deste contrato; 

e) Entrar em concordata, falência ou dissolução, ou recair no processo de insolvência sobre qualquer de seus 
dirigentes. 

14.2. Declarada a rescisão contratual em decorrência de qualquer um dos fundamentos do item anterior, a 
contratada receberá exclusivamente o pagamento do objeto licitado entregue e atestados, deduzido o valor 
correspondente as multas porventura existentes. 

14.3. Não caberá à contratada indenização de qualquer èspécie seja a que título for, se o contrato vier a ser 
rescindido em decorrência de descumprimento das normanele estabelecidas. 

14.4. Independentemente do disposto nesta cláusula, o contrato poderá ser rescindido por livre decisão da 
Administração, a qualquer época, sem que caiba a contratada o direito de reclamação ou indenização a qualquer 
título, garantindo-lhe apenas, o pagamento do objeto licitado executado e devidamente atestado e recebido. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DO FORO: 

15.1. Fica eleito o foro da Comarca de Quixeramobim-Ceará, com renúncia expressa de qualquer outro, por mais 
privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas ou litígios oriundos da execução deste contrato. 

E, por estarem justos e acertados, firmam o presente termó em 02 (duas) vias de igual teor e forma, na presença 
das testemunhas abaixo nomeadas, para surtir seus efeitos legais. 

{{MUNICIPIO_E_ESTADO}}, {{DATA—DO—DOCUMENTO}}. 

«NOME_DO_ORDENADOR_DO_CONTRATO}} 
ORDENADOR(A) DE DESPESAS 

«NOME_DO_ORGAO_DO_CONTRATO» 
CONTRATANTE 

{{RAZAO_ SOCIAL _DO_CONTRATADO}} 
CNPJ N.  {{CNPJ—DO—CONTRATADO}} 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS: 

1. NOME: 	2. NOME: 	  

CPF: 	  - CPF: 	  
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